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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 9ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 29 de março de 2007, às 9:00 horas, na sala de reunião nº 13 da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às nove horas e vinte e quatro minutos do dia  vinte e nove de março do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Ideli Salvati, Inácio Arruda, Fernando Collor, Romero Jucá, Valter Pereira, Wellington Salgado, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, João Tenório, Flexa Ribeiro, Augusto Botelho, Gilvam Borges, Marco Maciel, Jonas Pinheiro, Rosalba Ciarlini, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo. Presentes, também, os Senadores César Borges e Patrícia Saboya. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. A Presidência lê os seguintes expedientes: Aviso nº 371, do TCU, datado de 27 de março de 2007, subscrito pelo Ministro Ubiratan Aguiar, na Presidência, referente ao Processo de revisão tarifária da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., relativo ao exercício de 2003.  Aviso nº 411, do TCU, datado de 27 de março de 2007, subscrito pelo Ministro Ubiratan Aguiar, na Presidência, referente ao Processo de revisão tarifária da Light Serviços de S.A., relativo ao exercício de 2003. Em seguida a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença dos Excelentíssimos Senhores Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo, e das Cidades, Márcio Fortes, do Presidente da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, João Luiz da Silva Dias e do Diretor Presidente da SUPERVIA, Amin Alves Murad, para participarem de debate sobre a situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de trens metropolitanos no País, em atendimento aos Requerimentos nº (s) 02, de 2007-CI, de autoria do Senador Eduardo Azeredo e 027, de 2007-CI, de autoria dos Senadores Romero Jucá e Delcídio Amaral.  Em seguida, a Presidência convida os expositores para tomarem assentos à Mesa dos trabalhos. O Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, para justificar o seu requerimento. Em seguida, a Presidência concede a palavra aos expositores para suas considerações iniciais. Assume a Presidência dos trabalhos o Senador Eduardo Azeredo.   Fazem uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, os Senadores Marconi Perillo, Eduardo Azeredo, Inácio Arruda, Eliseu Resende, Valter Pereira, Wellington Salgado, Jayme Campos, Cícero Lucena, César Borges, Ideli Salvatti, Heráclito Fortes. A Presidência concede, ainda, a palavra ao Deputado Estadual Célio Moreira, Presidente da Assembléia Legislativa de Minas Gerais, ao Vereador Totó Teixeira, Presidente da Câmara Legislativa de Belo Horizonte e ao Deputado Estadual João Leite, para indagarem aos expositores. A Comissão aprova extrapauta o Requerimento nº 29, de 2007-CI, de autoria do Senador Raimundo Colombo e Arthur Virgílio, requerendo seja convidado o Ministro-Relator do Tribunal de Contas da União, Augusto Nardes, para, em reunião de Audiência Pública, prestar esclarecimentos a respeito de Relatório de Obras Superfaturadas da Infraero. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e dezoito minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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9ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura,

REALIZADA NO DIA 29 DE MARÇO DE 2007, ÀS 09 HORAS E 24 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [soa a campainha] Havendo número regimental declaro aberta a 9ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Sras. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Há expedientes a serem lidos sobre a Mesa. Aviso do Tribunal de Contas da União nº. 371 de 27 de março do corrente, subscrito pelo Ministro na Presidência Ubiratan Aguiar, referente ao processo de revisão tarifária da ELETROPAULO, metropolitana eletricidade de São Paulo, exercício de 2003. Relator, Ministro Benjamin Zymler. Aviso do Tribunal de Contas da União nº. 411 de 27 de março do corrente, subscrito pelo Ministro na Presidência Ubiratan Aguiar, referente ao processo de revisão tarifária da Light Serviços de Sociedade Anônima. Exercício de 2003, Relator Ministro Benjamin Zymler. Os avisos do TCU estão à disposição dos senhores e senhoras Senadores na secretaria dessa Comissão. 

Há Requerimento sobre a Mesa que passo a lê-los. Requeiro nos termos regimentais, seja convidado o Ministro Relator do Tribunal de Contas da União Augusto Nardes, para em reunião de Audiência Pública prestar esclarecimentos a respeito de Relatório de obras superfaturadas da INFRAERO, assinados pelo Senador Raimundo Colombo, Arthur Virgílio. Está em discussão. Não havendo quem queira discutir, está em votação. Aqueles que se considerarem favoráveis permaneçam como estão. Aprovado. 

A presente Audiência Pública tem como objetivo a realização de debate com a finalidade, de discutir a situação em que encontram os investimentos do Governo Federal no sistema de trens metropolitanos no País. Tenho a honra de convidar para tomarem assentos à Mesa dos trabalhos os Srs: Dr. Paulo Bernardo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. Dr. Márcio Fortes, Ministro de Estado das Cidades, Dr. João Luiz da Silva Dias, Presidente da Companhia Brasileira de Trens Urbanos, C B T U e Dr. Amin Alves Murad, Presidente da Super Via. 

Excelentíssimos Srs. Ministros, convidados, Srª. Senadora, Srs. Senadores. Quero registrar com honra as presenças dos ilustres Deputados Federais, Dr. Paulo Maluf, ex-Governador de São Paulo, e Dr. Márcio Reinaldo Deputado Federal por Minas Gerais. Uma satisfação recebê-los aqui nessa Comissão. Como já me referi anteriormente, Srs. Ministros, Srs. Convidados, essa Audiência Pública tem como objetivo debater a situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de trens metropolitanos no País. O autor do Requerimento é o ilustre Senador Eduardo Azeredo. Além de outros que subscreveram. A empresa Metroviária Brasileira compreende 15 sistemas, provendo serviços de transporte urbano de passageiros a 42 milhões e 500 mil brasileiros, distribuídos por 68 Municípios, em área equivalente a 37.3 mil quilômetros quadrados. Os sistemas são operados por oito sociedades empresárias estatais. Duas federais, cinco estaduais e um distrital. Assim como, por duas concessionárias serviço público. Os Municípios atendidos estão compreendidos nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Dois Municípios; Recife, quatro Municípios; Salvador, um Município; Maceió, três Municípios; João Pessoa, quatro municípios; Natal quatro municípios; Porto Alegre, cinco Municípios; São Paulo 22 Municípios; Fortaleza três Municípios; Teresina um Município; Rio de Janeiro 18 Municípios; além de Brasília. Cabe às estaduais federais, companhia brasileira de trens urbanos e empresa de trens urbanos de Porto Alegre, a TRENSURB respectivamente, a administração e operação e desses três sistemas. Recife, Belo Horizonte, Natal, João Pessoa e Maceió por intermédio da CBTU, Porto Alegre por meio da TRANSURB. Até novembro de 2005 a CBTU também administrava e operava o sistema de Salvador, agora transferido à Prefeitura Municipal. As características gerais desses seis sistemas encontram-se demonstrada na tabela nº. 01 abaixo.

 A CBTU é a sociedade empresária resultando Fusão a Vida em 1984, entre a empresa de engenharia ferroviária sociedade anônima e a diretoria de Transporte Metropolitano da extinta rede ferroviária federal. Tem a missão de planejar, realizar estudos, projetos de construir e implantar sistemas de transporte de pessoas, operando-os comercialmente. Ao longo de seis anos, desde a criação da CBTU, foi-se implementando o programa de modernização da ferrovia. Em 1990 teve início o programa de estadualização do sistema de trens urbanos de passageiros sobre trilhos. Em 94 iniciou-se o programa de descentralização de trens urbanos. Transferiram-se neste ano os Estados de São Paulo e Rio, por intermédio respectivamente da companhia paulista de trens metropolitanos e da companhia Fluminense de trens urbanos. Os sistemas ferroviários locais e de passageiros. Em 2002 verificou-se a descentralização do sistema de Fortaleza, e em 2005, o de Salvador. Atualmente a CBTU opera o sistema de Recife, Belo Horizonte, João Pessoa, Maceió e Natal. Com a finalidade subjacente de transferi-las às empresas de governos locais. Os objetivos com a transferência são: Garantir a ampliação de rede de transporte público urbano integrado, manter o subsídio aos sistemas, assegurando-lhes a universalidade, integrar os sistemas da política urbana, estabelecer política industrial para o transporte urbano. 

Com essas considerações iniciais, eu vou suspender essa Sessão por cinco minutos, a fim de que, possamos aguardar a chegada do autor do Requerimento para que ele possa fazer aqui a sustentação, da sua iniciativa. Com a permissão dos Srs. Ministros, dos Srs. Senadores, eu suspendo por cinco minutos essa Sessão. [soa a campainha]. 

Sessão suspensa às 09h31m.

Sessão reaberta às 09h33m

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Reabro a presente Sessão com o objetivo de realização de Audiência Pública proposta a partir de Requerimento do ilustre Senador Eduardo Azeredo, a quem concedo a palavra para justificar a sua iniciativa. Com a palavra o ilustre Senador Eduardo Azeredo. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. Ministros Paulo Bernardo e Márcio Fortes. Sr. Presidente João Luiz, Dr. Presidente da Super Via, Amir Murad. Eu quero primeiro agradecer a presença das autoridades que foram convidadas, para que nós possamos discutir esse tema do transporte de massa, na verdade, e abordando a questão especial dos trens metropolitanos.

 Nós temos um crescimento populacional explosivo, eu poderia dizer, nas grandes cidades brasileiras, os projetos de metrô são todos eles oriundos de mais de uma década atrás, praticamente, ou mais do que isso, e não tem tido a evolução necessária para acompanhar o aumento de população. O que nós assistimos então, é sempre um problema muito agravado na questão do transporte por ônibus que faz a maioria do transporte da população brasileira. Nós temos algumas cidades com soluções de ônibus inteligentes, como a solução de Curitiba, mas nem sempre é possível fazer os mesmo em todas as cidades. De maneira que o objetivo que nós queremos discutir aqui, discutir nessa Audiência Pública os investimentos específicos na questão do trem metropolitano. Quer dizer, eu tenho os dados do PAC, do ponto de vista de Belo Horizonte nós consideramos que o valor é muito insignificante, são 180 milhões para 4 anos, não será possível com isso fazer grande coisa para o metrô de Belo Horizonte. E eu quero destacar ainda aqui, a presença do Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, Vereador Totó Teixeira, que está aqui, e também dos Deputados Estaduais João Leite e Célio Moreira, que são da frente mineira em defesa do metrô de superfície de Belo Horizonte. De maneira que basicamente, é essa a questão e depois eu faria alguma pergunta específica. É a questão do transporte de massa no Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Após a manifestação-- 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Só o outro Deputado também, o Deputado Gil Pereira, também é Deputado Estadual e o Deputado Macio Reinaldo Deputado federal, também de Minas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Esta Presidência registra e cumprimenta os ilustres visitantes. Com a palavra, para a sua exposição, excelentíssimo Sr. Ministro de Estado do Planejamento, Dr. Paulo Bernardo por 15 minutos. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Muito obrigado. Meus cumprimentos, Presidente Marconi Perillo, quero cumprimentar também o Senador Azeredo pelo... E também dizer que concordo com as palavras de V.Exª. sobre a importância desse tema. Me parece que nós tentamos agendar essa vinda aqui desde dezembro, pelo menos desde dezembro eu me lembro V.Exª. já tinha esse Requerimento, não sei a data dele, mas, não conseguimos fazer no final do ano e depois me parece que também no período de janeiro, acho que não seria o melhor período porque de fato não teríamos uma... Um momento ideal para discutir isso dentro do Senado. Mas, é uma satisfação atender o convite. Quero cumprimentar o meu colega, Márcio Fortes. O Presidente da CBTU, João Luiz. Quero cumprimentar o Presidente da Super Via, os Deputados que aqui estão, Senador Jonas, Vereador de Belo Horizonte, enfim, o Deputado João leão, estou vendo aqui também. 

Eu vou falar rapidamente, Sr. Presidente, vou fazer uma exposição do trabalho que fizemos nesses quatro anos e o que está programado no Programa de Aceleração do Crescimento nessa área. Nós, durante o período de... Do primeiro mandato do Presidente Lula, particularmente a partir de 2005, fizemos negociações com os Estados para retomar obras que estavam paralisadas. Eu queria... Passando aí, mostrar o que aconteceu. Nós tínhamos, e falando particularmente dos sistemas de Belo Horizonte, de Recife, de Fortaleza e de Salvador, problemas como um baixo nível de investimento, isso nós concordamos com o Senador Azeredo, atraso na implantação dos projetos, obras paralisadas, funcionamento ineficiente dos sistemas e dificuldades para a descentralização dos sistemas, na conformidade da lei 8693 de 1993. Nós procuramos na nossa estratégia de retomada dos investimentos, trabalhar para aumentar a sustentabilidade econômica dos sistemas, concluir projetos já iniciados e viabilizar a descentralização dos sistemas sobre gestão federal, isso envolveu negociações com os vários governos dos Estados, em alguns casos por vários meses, porque evidentemente isso tem um impacto não só na gestão, mas também um impacto financeiro. Além disso, a medida em que essas negociações foram se desenvolvendo, nós incluímos no Projeto piloto de investimentos, inicialmente o sistema de Belo Horizonte, depois o de Fortaleza e depois o de Salvador. Fizemos intensas negociações, mas não foi possível chegar a um bom termo com relação ao sistema de Recife. Fizemos uma descentralização do sistema de Fortaleza e de Salvador, uma coisa que não é trem urbano, não está exatamente no objeto do tema, mas na mesma época nós fizemos uma negociação com a Prefeitura de São Paulo, na época o Governador José Serra era o Prefeito, e acabamos também com os mesmos moldes, fazendo a inclusão do corredor expresso Tiradentes de São Paulo. É uma obra... Na verdade é um grande corredor para ônibus que foi inaugurado, se não me engano agora no começo do mês de março, mas dentro desse espírito de negociação também incluído no Projeto piloto de investimento. E, além disso, nós colocamos no PP I também recursos para apoiar os Estados e os Municípios na elaboração de planos diretores de mobilidade urbana em áreas metropolitanas. Se não me engano em 12 áreas de regiões metropolitanas esses projetos estão, esses planos diretores estão sendo elaborados com o apoio financeiro do Governo Federal. 

Quando nós elaboramos o Programa de Aceleração do Crescimento, nós fizemos uma previsão de investimentos em sistema de transporte de massa de um bilhão e meio de reais, com recursos incluídos no Projeto piloto de investimento. E aí incluídos nos trens urbanos: Belo Horizonte, Recife, Fortaleza e Salvador, ao corredor expresso Tiradentes lá em São Paulo, e também recursos para capacitar os sistemas para transporte aproximado de um milhão e quatrocentos milhões de passageiros por dia. E estamos trabalhando para viabilizar a descentralização dos sistemas de Belo Horizonte e do Recife. Nós ainda não temos a conclusão dessas negociações. Temos feito esses contatos com os governos, mas queremos fazer descentralização. E aí é um mapa mostrando os cinco principais investimentos, lá no norte e nordeste, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte e São Paulo. Aí tem uma descrição rápida de cada um dos projetos, no caso da região metropolitana de Fortaleza, nós estamos fazendo a ampliação da linha sul e modernizando a linha oeste. As principais intervenções são a retomada do trecho subterrâneo, um trecho chamado Benfica-São Benedito. Enfim, são recursos da ordem de 484, 485 milhões para esse período. O objetivo é aumentar a capacidade para 185 mil passageiros por dia. Passando. Em Salvador, os principais... As intervenções estão aí, a linha Lapa-Pirajá, implantação com 12 quilômetros praticamente e linha Calçada-Paripe é uma modernização. Recursos totais de 498 milhões para o período dos próximos... Esse ano e mais três anos. E queremos ter uma capacidade no trecho Lapa-Pirajá de 200 mil passageiros por dia e aumentar a capacidade no outro trecho para 40 mil passageiros por dia, passando. Lá em Belo Horizonte, a linha Eldorado-Vilarinho nós estamos fazendo a implantação... Isso já está em andamento. 28 quilômetros. E no caso da linha 2, Barreiro-Calafato, também o Senador Eduardo Azeredo tem razão, isso é um Projeto já de longa data, nós estamos fazendo a vedação da faixa de domínio com extensão de 10 quilômetros e elaboração dos projetos executivos das linhas 2 e 3. 

Aí estão as principais intervenções, é um investimento como disse o Senador de 186 milhões nesse período, e a nossa expectativa é aumentar a capacidade do sistema de 145 para 225 mil passageiros/dia na linha 1 e fazer essa garantia da faixa domino ferroviário que viabilizará a implantação do sistema metroviário da linha 2. E a regionalização da gestão do sistema de Belo Horizonte, conforme nós tínhamos falado anteriormente. Passando. No Recife, nós estamos prevendo a implantação e modernização da linha sul e a modernização da linha centro. A idéia de aumentar a capacidade de transporte de 185 para 365 mil passageiros/dia com investimentos de 295 milhões para o período de execução do Programa de Aceleração do Crescimento. Passando. Na verdade, então, eu acho que tem algumas coincidências na fala do Senador Eduardo Azeredo e da nossa exposição. Era essa a nossa exposição, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Ministro Paulo Bernardo, agradeço a V.Exª. pela exposição. Sucinta, objetiva, como de resto é a atuação de V.Exª. Tenho a satisfação e a honra de convidar para fazer sua exposição, o Ex. Sr. Ministro das Cidades, Dr. Márcio Fortes. Por 15 minutos. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Sr. Presidente, bom dia. Muito bom dia Srs. Senadores, Srs. Vereadores, Secretários presentes, dirigentes das empresas de transporte metroviário. A exposição vai ser um pouquinho mais detalhada, em relação ao quadro geral que o Sr. Ministro Paulo Bernardo apresentou, porque eu entendo que a apresentação deve abranger todo o sistema nosso da CBTU e projetos que nós temos para levar a diante novas obras no pós PAC.Nós estamos no PAC, mas são projetos que temos discutido em determinadas capitais brasileiras. 

Só para fazer uma aproximação de que nós trabalhamos nas cidades, nós temos uma Secretária Nacional de transporte Urbana, a SEMOB que é a dirigida pelo José Carlos Xavier, vocês conhecem o popular, Grafite, que é o nome dele. Porque ele é mais conhecido com Grafite do que como José Carlos Xavier. Ninguém sabe quem é o José Carlos Xavier, mas todo mundo sabe quem é o Grafite. E temos duas empresas, a CBTU e a TRENSURB. A TRENSURB especificamente para Porto Alegre e a CBTU como o Sr. Ministro Paulo Bernardo já indicou, coordena vários sistemas. Ou tem suas possibilidade de gestão ou a negociação para transferência ou dá o apoio técnico, inclusive, para a realização de obras, como é o caso, por exemplo, de Salvador que já há transferência, mas existe um apoio financeiro e apoio técnico para a construção do metrô. Esse é um quadro geral, a política e mobilidade urbana sustentável. É uma reunião de política de transporte de circulação integrada com a política de desenvolvimento urbano. 

Vamos passar logo os eixos que vou fazer um comentário. O que nós procuramos? Universalizar o acesso ao serviço público por toda população. Cidadania, inclusão social. Temos que aperfeiçoar os marcos regulatórios e a gestão do setor, e temos que integrar a política de mobilidade com as demais políticas de desenvolvimento urbano de proteção do meio ambiente. Os senhores vão ver durante a exposição, temos problemas em alguns locais com o meio ambiente. E como quadro geral lembrar, Presidente, nós encontramos muitas pessoas que dormem no centro de cidade de baixo de viadutos e são pessoas que muitas vezes, ou na maioria das vezes tem emprego, tem casa e tem família. E não vão, a casa, por vários motivos. Problema da agilização de decisão com respeito à vias-expressas, a discussão sobre a tarifária social que pode ser para o ônibus ou para o metrô. Então, temos que pensar na integração dos modais de transporte com a política de desenvolvimento urbano que leva à definição de áreas, por exemplo, a construção de habitação de interesse social em áreas mais longe, mas que tem que ser viabilizada essa situação, com a disponibilização de transporte pelos seus vários modais.

 No Brasil, lembrar que 35% vão a pé. O próprio Presidente da República sempre refere a sua mocidade, quando já trabalhava que ele andava 11 quilômetros a pé sempre, e não tinha recursos para pagar o tíquete do ônibus. Andava a pé. O transporte coletivo hoje em dia, 90% de ônibus, 10% de trilhos. Temos a presença forte de automóvel, 28%, e a bicicleta, que é um outro programa que estamos desenvolvendo com mais carinho no Ministério que é o desenvolvimento de programas de ciclo vias, ou seja, utilização de locomoção não motorizada. E temos 2% de motocicleta que eu queria lembrar os senhores que inclusive, é um problema delicado que está sendo discutido aqui no Congresso, é a situação dos famosos... Além do transporte individual, o transporte de moto táxi e moto frete. Isso está na Comissão de Transportes. Não vou tecer detalhes aqui, mas são situações muito críticas inclusive, com a decisão do Supremo de que as legislações estaduais e Municípios são inconstitucionais. Então não valem, mas no Brasil milhares de motocicletas fazem o moto táxi em desacordo com a lei, mas é uma realidade social. Inclusive, estive falando com o Ministro Alfredo para entrar em contato mais diretamente com o nosso Presidente da Comissão de Transportes na Câmara para ver como tratamos desse assunto de uma maneira mais ágil porque não podemos fechar os olhos para a realidade.

Bem, metrôs. Sempre se pergunta por que tal metrô não entrou? Por que tal projeto não entrou no PAC? Aqui estão os motivos fundamentais, que era: Concluir as obras para a melhoria das condições de vida da população, tornar os empreendimentos sustentáveis, transferir a gestão do metrô para a esfera competente, inclusive obrigação legal está na Lei 8693 de 93. E a idéia então, qual é? Foi de presidir o PAC, foi de basicamente concluir as obras. Evitar iniciar novas quando houvesse situações a meio caminho, verificar o que seria necessário, como caso de Belo Horizonte e fechar a faixa de domínio como vamos ver adiante e inclusive, tem recurso para verificar o Projeto para qualquer situação anteriormente programada. Inclusive, há casos em Belo Horizonte que nós temos projetos da década de 70, projetos da Barreiro-Calafate, que precisamos aprofundar, porque sempre me perguntam: Quanto vai custar? Por onde vai passar? Qual o tipo de veículo vai ser utilizado? Essas respostas têm que vir de um projeto. Por isso que há recursos previstos para o  Barreiro-Calafate, como veremos em seguida.

 Então, os projetos iniciados, nós temos: Belo Horizonte 95, Recife 96, Fortaleza 99, Salvador 2000. Temos que concluir essas situações. Alguma superposição, como o Paulo Bernardo falou, mas vamos rapidamente. O projeto inicialmente era para Belo Horizonte, a conclusão da linha 1, trecho Eldorado - São Gabriel. Na verdade, era a linha Eldorado-Vilarinho e temos a expansão de São Gabriel-Vilarinho. No momento existe um grande investimento previsto, inclusive já em curso em Vilário que é um terminal que vai envolver até a construção de shopping e que me corrija o Senador Azeredo, acho que com a transferência do centro administrativo lá do Governo de Estado, onde está o antigo jóquei. Essa estação vai ter uma importância muito grande, porque ali vai ser a concentração de veículos das pessoas vêm de Vespaziano, aquelas áreas próximas, também vai ser o ponto de desembarque das pessoas que vão trabalhar no futuro centro do jóquei. Então, uma estação de maior importância, portanto, um investimento muito grande não só da parte da CBTU, como setor privado para a construção de shopping com grandes garagens e integração com ônibus. E está no PAC a elaboração dos projetos linha 2 e 3 implantação da faixa de domínio. Vamos rapidamente ver aqui, aprofundando o que o Paulo Bernardo já falou. Obrigado, Sr. Presidente, porque a minha idéia justamente é que pudesse ter não mais um [inaudível], mas pudesse tecer detalhes sobre o que está sendo programado dentro do PAC. Por que é que há mais recursos para o metrô e menos recursos para outro? Dentro desse espírito de que alguns tiveram investimento já no passado, e outras situações você já tem um metrô quase concluído você está concluindo a operação, e outro está iniciando ou dando curso ao que estava iniciado e você tem uma projeção de recursos muito maiores para chegar ao fim. No caso de Belo Horizonte, está é a parte inicial de Eduardo-Vilarinho, está chegando a parte, parte final. Por isso, que temos aí então, os valores inclusive, pequenos para Eldorado-Vilarinho. Então, o que nós temos... Eldorado-Vilarinho, como opera, tem 70 milhões de passageiros/ano, temos que fazer implantação, o Projeto era ser implantação de seis quilômetros de via duplificada(F) e segregado, o trecho São Gabriel-Vilarinho com dois túneis, construção do edifício sede de administração, seis novas estações, dois terminais de integração, três viadutos rodoviários, e dois ferroviários, revisão de cinco e montagem de 10 trens e instalação de sistemas fixos. Implantação de bilhetagem automática e de sistema de controle tráfego rodoviário na área central. 

Com respeito ao tão reclamado e tão reclamado e pleiteado, trecho Barreiro-Calafate, lá se fala em Belo Horizonte, concluir as obras de implantação da plataforma ferroviária do trecho Barreiro-Calafate. O que nós temos? Desapropriações, remoção de interferências, construção... Na verdade essa remoção de interferência, eu acho que podemos fazer um ligeiro comentário, que isso é até uma maneira que estamos fazendo para ter um melhor... Utilização pela parte do trem de carga, já que estão mexendo com a base da linha férrea, com dormentes, com a situação dos trilhos. E do nosso lado estamos simplesmente delimitando a faixa onde vai ser feita a ampliação... Com o Projeto a ser realizado. Então temos construção, recuperação e modernização de estações, remanejamento da linha de carga existente, implantação da infra-estrutura da linha de passageiros, cerca de dez quilômetros, vedação da faixa de domínio e construção de diversas obras de arte, ou seja, a passarela concluída. Por questão de segurança, fechar a faixa de domínio, mas, sobretudo já com definição e como vai estar a linha do trem de carga e como vai ser a nossa linha. Trem de carga é uma linha singela, Não é João Luiz? E do outro lado temos duas linhas para o metrô, ida e volta. A situação, como eu disse, Eduardo-Vilarinho, está implantação praticamente concluída faltando apenas complementação da sinalização e o terminal de Vilarinho que eu mencionei. E o Calafate-Barreiro, nós temos concluído seis viadutos ferroviários, um viaduto rodoviário e duas passarelas. Temos 16% das desapropriações e 38% das obras civis. 

Aí tem um quadro detalhado do que foi feito dê até 2006 e dos acréscimos agora que vamos ter em função do PAC. Podemos ver que até 2006 tivemos... Perdão, até 2006 nós tivemos investimentos da ordem de 639 bilhões. Enquanto que agora com a previsão com o PAC, vamos chegar a 826. Por que é que tem tanto investimento para trás e pouco investimento para frente? Justamente em função do que eu mencionei, que estamos em relação a Eldorado-Vilarinho na fase última na conclusão e com respeito à situação Barreiro-Calafate estamos preocupados em fazer algumas intervenções pequenas e, sobretudo entrar no Projeto. Isso que é importante definir qual vai ser a versão nova do Projeto para Barreiro-Calafate. E lembrar que o Projeto de regionalização firmado com o Estado e Municípios em 95 estabelecia investimentos de 198 milhões de dólares. E olha, os valores já foram muito mais altos do que esse. Senador Azeredo, eu vou me permitir ler aqui, acho que é bom, sei que o senhor está centrado na discussão de Belo Horizonte. Eu vou só recapitular a todos o que aconteceu até agora em relação ao ramal Barreiro-Calafate. Ele integrava o projeto original do metrô de superfície de Belo Horizonte. Do final dos anos 70 que previa a implantação do sistema de 60 quilômetros em duas etapas. Primeiro Eldorado a São Gabriel com 20 quilômetros e um ramal Barreiro-Calafate com dez quilômetros. Uma segunda de Betim a estação Eldorado em Contagem, com 30 quilômetros. A primeira etapa que se iniciou em 81 foi paralisada em 87, na, crise da moratória, com a implantação apenas do trecho Eldorado - estação central. Teve prosseguimento em 91 com recurso da Vale do Rio Doce como antecipação de pagamento com o direito de passagem da companhia vitória Minas, após a ligação Costa-Lacerda. Em 91 foi assinado o primeiro convênio de regionalização em que o Governo Federal se comprometia implantar tão-somente a linha até a estação São Gabriel, que se chamava estação São Paulo, excluindo o ramal Barreiro-Calafate e a extensão para Bentinho. Firmarão convênio o Governador Hélio Garcia e o então Prefeito de Belo Horizonte, Eduardo Azeredo me corrija, por favor, se tiver alguma coisa imprecisa. Em 93 foi aprovada a prioridade para o financiamento do Banco Mundial no voar de 98 milhões de dólares para Belo Horizonte. E 101 milhões de dólares para Recife. Com contrapartida do Tesouro Nacional de igual valor. Nas negociações entre a CBTU, a Prefeitura de Belo Horizonte e o Banco Mundial aprovou-se o Projeto de se entender a linha da entrada norte de Belo Horizonte, Vilarinho - Vila Norte, firmando-se em 95 o contrato de empréstimo e novo convênio de regionalização sendo o Governador do Estado Eduardo Azeredo e o Prefeito e atual Ministro Patrus Ananias. O Governo Federal se comprometia obviamente, a concluir a linha até a estação São Gabriel fora do contrato Banco Mundial. O ramal Barreiro-Calafate continuou excluído mesmo porque, seu Projeto como operação em Y passara a ser inadequado e os custos de desapropriação, como originalmente previstos, estavam elevados. 

Em 98 foi reintroduzido no contrato da empreiteira responsável pelas obras o trecho da estação central - São Gabriel, a construtora Mendes Júnior, o ramal Barreiro-Calafate. E dada à ordem de serviço para um viaduto ferroviário sob o anel rodoviário. A partir daí, os recursos colocados no orçamento federal sempre foram de Emendas de bancadas de Minas no Congresso, com liberações muitas vezes apenas parciais. Em sete anos, foram executados temos ali 58 milhões, conforme está ali no quadro, a OGU da União até 2006. 58 milhões zero dezoito. A proposta contida no PAC é de concluir todas as obras de infra-estrutura do ramal Barreiro-Calafate incluindo drenagem, contensões, reassentamento da linha de carga, FCAMRS, desapropriações, viadutos, passarelas e vedação de faixa. Incluiu-se a implantação da estação nova rodoviária comum às linhas 1 e 2, antiga estação entroncamento. Onde estaria o Y. Paralelamente serão elaborados projetos na linha 2 e 3 que configuram o sistema no qual se insere o ramal Barreiro-Calafate. As especificações de material rodante, sinalização, comunicação e alimentação da linha 2 permitirão ter-se no final de 2008, o quadro de alternativas com seus custos e benefícios para a decisão do Projeto. Foi isso Senador por que é que eu quis explicar, para que... Todos são mineiros aqui, conhecem bem o problema. Estou dando um retrospecto.

O de 98 a 2004, nós tivemos dotações aprovadas parcialmente. Tínhamos, por exemplo, ano a ano 98, 20 milhões, [soa campainha]... 99, 22; 2000, 30; 2001 20; 2002, 32; 2003, 35; 2004, 12. Apenas no caso aqui, foi 2004 uma liberação total, nos outros anos a liberação foi parcial. O contrato com a Mendes Júnior que foi celebrado em 85 sem licitação, conforme previam regras existentes, que [inaudível] à época, lastreado na contratação de financiamento externo no valor de 90 milhões de dólares agenciados pela empreiteira, só conseguiu internalizar 35 milhões de dólares em função da moratória de novembro de 86. Apesar disso, o valor do contrato seguiu sendo correspondente em cruzeiros e moedas subseqüentes aos 90 milhões de dólares. Em abril de 2004, após a conclusão do viaduto ferroviário da Gameleira, a obra foi paralisada e dada plena quitação com pagamentos de 12 milhões escritos: resto a pagar em dezembro de 2004. A CBTU no momento está preparando os editais para a licitação das intervenções incluídas no PAC e em três anos 2007 a 2009, me permite apenas uma referência Senador, o não será até 2010, mas apenas em três anos 2007 a 2009, está a previsão de se aplicar cerca de 167 milhões, tem uns quebrados. O que corresponde quase três vezes que se aplicou em 7 anos de 98 a 2004. Aquele valor de 58 que referi anteriormente. Então, detalhei um pouco Belo Horizonte, que sei que vai ser o tema da discussão. E o quadro está ali mencionado com a presença que temos aí do PPI, 2007 23 milhões, 2008 62 milhões, 2009 82 milhões, perfazendo 167 milhões que estão previstos. Além do que nós já temos para a estação vilarinho, que são cerca de 18 milhões. Então, Barreiro-Calafate está ali mencionado e Vilarinho em cima com 18 milhões novecentos e setenta, esse ano de 2007. Aplicação para encerrar o que é necessário fazer na estação de Vilarinho.

Bem, apenas uma referência, a questão da descentralização, eu pessoalmente participei de negociações com a fazenda, com o planejamento, como mencionou o Sr. Ministro Paulo Bernardo, desde a presença, inclusive de Murilo Portugal, Secretário-Executivo, com o Governo do Estado. Com representantes da prefeitura visitei o Governador Aécio, em Belo Horizonte e vamos ver que sempre que o problema passa por não querer aceitar, mas para a definição do que seja o tamanho do déficit operacional. Isso é importante, da necessidade de investimentos futuros. Por aí passa a questão da transferência, obviamente. Passamos a Recife que temos um problema semelhante de negociação também. Em Recife encontrei um metrô, fiz uma vistoria, peguei um carro de linha, aliás, referi Presidente que a tecnologia própria lá em Recife faz com que se tenha um carro de linha importado, uma caminhonete bandeirante, se trocou eixo, colocou roda de vagão, anda-se na linha, o carro de linha fazendo a primeira, segunda, terceira e quarta dirigindo e podemos fazer uma vistoria. Eu fiz duas vistorias lá e foi isso que permitiu, Senador, que numa conversa com o Presidente Lula quando voltava de Londres, me parou para uma programação na nossa sala no Ministério das Cidades em Recife, eu fiz um gesto para ele: Presidente, falta talvez apenas isso para colocar uma linha sul em funcionamento. Porque encontrei toda a parte aérea colocada, os trilhos colocados, a faixa de domínio existente e que faltaria seria um investimento para terminar estações algumas das quais estão quase terminadas. Investimentos em sinalização, em segurança, terminar algumas sub estações e com isso naquele ano inclusive, orçamentos previstos para Recife era de zero no orçamento e conseguimos liberar uma Medida Provisória aprovada no Congresso de 78 milhões. O que já permitiu fazer com que o trem já andasse em caráter experimental. Desde setembro está em caráter experimental. Anteontem mesmo estava em Recife, e antes do entupimento que existe ali, eu saí do Palácio do Governo, Governador, e peguei o trem que leva até a rua que era experimental e fui até a estação aeroporto... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Onde existem vagões já recuperados, estão modernizados climatizados e fui até a estação aeroporto onde deverá haver uma conexão por passarela. Está previsto isso no Projeto.

Bem, eu estou invertendo as coisas, mas para dizer como coloquei a questão de Recife. Então, nós temos... Um minutinho Magno, só um resumo. Tem uma extensão da linha que centro - rodoviária Camaragibe, que esse era o cronograma do Projeto, implantação da linha sul, até cajueiro seco, exatamente essa linha nova que vai do centro e passa por Beribeira e vai até cajueiro seco, já está operando experimentalmente até a porta larga. E duplicação da linha diesel - cajueiro seco até cabo. Essa é a vertente nova que se espera no PAC, é aproveitar uma linha que já existe e introduzir ali algo de novo que é o VLT, o veículo leve sobre trilhos, que já foi objeto de um estudo para Grupo de Trabalho envolvendo a CBTU, o BNDES, o nosso Ministério, obviamente, além da CBTU, a Casa Civil e o SIMEF que é o no sindicato de material ferroviário no sentido de definir o protótipo do VLT brasileiro. São aqueles bondinhos que existem na Europa que teremos que desenvolver pela industria nacional, e desenvolver também o Projeto do BNDES para financiamento. O protótipo já está definido, está na reta final essa questão de como fazer o financiamento. Lembrar... Eu não engenheiro aqui, mas sempre nosso João Luiz, lembra, o peso morto dos atuais veículos de transporte, máquina diesel, o peso morto é três vezes maior de um VLT. 72 toneladas contra 28 toneladas. Isso para andar nas cidades obviamente, esse VLT será muito importante que estará falando apenas dos metrôs tradicionais até outros eixos de comunicação utilizando centros de avenidas colocando como na Europa esses trens. Chamados veículo leve sobre trilho.

 Rapidamente, na linha sul, o Projeto todo, Recíficas de Ouro seco, são 14,5km, 10 estações e seis terminais, está tudo praticamente na fase conclusão operando até o final do ano que vem. Ampliação da linha centro, que é rodoviária Camaragibe, ou seja, implantação de vias numa extensão de quatro quilômetros e duas estações, Terminal Camaragibe. O geral para as duas linhas é uma modernização do material rodante, ou seja, revisão e temos a questão da bilhetagem e temos a climatização de 25 unidades de trens composição de quatro carros cada um. São trens da década de 80. Temos a recuperação da área de duplicação da linha sul, que é estação de cajueiro seco até Cabo de Santo Agostinho, aí que vai ser feito o entroncamento para exatamente o VLT. Recuperação da linha centro está muito desgastada, a linha e temos que mexer em tudo que é necessário e recuperação e melhoria de permanentes estações e seus estornos, estação, sistema fixo, oficina e obras de artes especiais. Vou ter que mexer inclusive, até na questão dos dormentes e a situação da linha. 

O que eu disse agora, eu não preciso repetir. Então, estão concluídas vias permanentes ou de estações, estamos terminando duas estações, duas subestações retificadoras, vedação da faixa com quatro passarelas e temos que concluir agora a sinalização e seis terminais de integração que estão sendo já licitados. Só lembrar en passant que são destinados pelo PAC 100 milhões de reais, como veremos na tabela a diante, isso permitirá 35 milhões para recursos contratos atuais e 65 milhões de licitações, envolvendo basicamente os editais para a construção dessas áreas de integração. Como também já ter o primeiro adiantamento para a compra dos VLTs, cerca de 14 milhões para esse fim. Recuperação e duplicação da linha sul, já falei, que é de cajueiro seco-Cabo de Santo agostinho, em geral a questão de material rodante e bilhetagem. Lembrar que temos o fluxo de 110 milhões de passageiros/ano. Assim como Belo Horizonte à questão de transferência passa também... Saudar o Senador, antigo colega de Ministério de Minas e Energia, antigo colega de FURNAS, servidores juntos. O senhor era Presidente de FURNAS e eu era Presidente do Conselho, era secretário de Minas e Energias e naquele momento que nós lançamos lá atrás, como apenas um parêntese, Angra 2, não é Senador? 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: [risos] Bem, vemos aí no quadro que acabei de falar para 2007 tinha a previsão para 100 milhões de reais. Previsto no PAC que é justamente que os próximos recursos até 2009 permitirão que esteja funcionando já no final do ano que vem, a linha sul e também teremos o início, já com a compra dos trens, com encomenda dos trens teremos o início do detalhamento de ação do trem que vai para cabo. Lembrar que a previsão desse trem faz parte de uma preocupação dentro do PAC, Senador, com relação a dois investimentos grandes do Governo Federal via PETROBRÁS. No Rio nós temos o COMPERG, em Suape, nós temos o investimento em refinaria, além dos investimentos em estaleiros. Então nós estamos inclusive com um Grupo de Trabalho específico lá com o Governo do Rio de Janeiro e Governo de Pernambuco, para ver as intervenções que nós temos que fazer com antecipação, como previsão para evitar favelamento posterior, falta de água, dificuldade de transportes. Quanto mais investirmos em transporte não só na parte do metrô como até na parte rodoviária, poderemos evitar o fluxo de pessoas... Fatalmente existirá o fluxo, mas que seja menor, evitando os problemas todos urbanos. E também me lembrou o Governador do Recife que boa parte da população habita em conjuntos habitacionais ao norte de Recife. O transporte... Seria fundamental ter um transporte rápido eficiente até o cabo para evitar o afluxo desnecessário e melhorar essa questão de necessidade de habitação e saneamento. 

A situação... O histórico da questão de negociação é a mesma relativa a  Belo Horizonte, que é agravada pelo fato de uns ramais não estarem funcionando, só funcionava parcialmente em Beribeira. Para negociar com o Estado, é claro que eu deveria ter pelo menos a linha funcionando, inclusive, para poder verificar o afluxo de passageiros... Semelhante a Belo Horizonte. Mesma questão de verificar qual o déficit operacional, mas em Recife nós teríamos o agravante do trem não estar funcionando na linha até a Cajueiro Seco. Mas agora nós temos a experimental, já é outra situação para discutir. Teremos uma idéia de como será o fluxo de passageiros. Em Salvador nós temos aí no PAC a implantação do metrô Lapa - Pirajá e recuperação e modernização do trem urbano Calçada–Paripe, duas vertentes. Nós temos Calçada–Paripe, muita discussão houve a respeito da recuperação dessa via, inclusive, a questão de uma ponte que não sabíamos como [inaudível] era uma ponte, para carga, não é João Luiz? Antigamente, não sabia se faria uma ponte de estrutura mais leve ou mais pesada. Ao final se definiu com a engenharia, como se fazer. E estão em cursos às obras, e são 13 quilômetros e meio de via permanente, nove estações, temos dois terminais de integração, recuperação de seis trens, substituição da estrutura metálica da ponte São João, que eu referi e modernização da subestação de Lobato e recuperação do sistema de eletrificação. 

O que merece manchete é a questão do novo sistema de metrô no Lapa-Pirajá que passa a ter uma construção de quase 12 quilômetros, um trecho de via dupla eletrificada, sendo três quilômetros, 3,7 km elevado, 2,2 subterrâneo e o restante é nível. Sendo oito estações, centro de manutenção e centro de controle operacional. Aquisição de 12 trens, implantação de sistemas fixos da bilhetagem eletrônica. Lembrar que nas negociações que tivemos em 2005 podemos fazer a descentralização, com respeito às obras necessárias fizemos um acordo no sentido que a CBTU daria o suporte técnico para a realização das obras e também tivemos um acordo no sentido de que haveria uma cobertura do déficit operacional, no valor de 12 milhões, em três parcelas por três semestres e com a possível revisão desse valor, se ficasse provado que o valor destinado era insuficiente. Tivemos, Senador, uma questão delicada que houve um atraso no Projeto, porque houve necessidade... Primeiro o metrô ia ficar pouco mais curto, depois se voltou ao Projeto original e com isso houve um atraso e agora está sendo, neste momento, avaliado toda a prestação de contas da CTS com respeito ao déficit operacional para eventual reforço, como também para se discutir eventual aplicação desse período em que se fará a reposição conveniada para cobrir os custos operacionais.

 Estamos em andamento com a reforma de instalações fixas, no caso só da Paripe, recuperação dos trens que eu já mencionei, construção do muro de arrime e mexida na ponte. No metrô Lapa-Pirajá que houve atraso por reformulação do projeto, tendo em andamento as obras de infra-estrutura da via, cinco estações do trecho Lapa acesso norte em acabamento, o que é bem visível, a instalação do elevado de Boconolha, bem visível já na cidade, fornecimento e montagem de sinalização, sistemas auxiliares, aquisição de 12 trens. Lembrar que como vamos ver no quadro seguinte, da parte do Governo do Estado, havia o compromisso de fornecimento de trens e que já foi feito com seis trens sendo que ficou limitada a participação do Governo do Estado a um valor que já aparece aqui no quadro, em que nós temos aqui total Projeto de Salvador até 2006 553 milhões e temos a contribuição aqui do Estado... 149 milhões. Exatamente. A contribuição do Estado destinando são seis trens coreanos que já foram adquiridos pelo Governo do Estado. A distribuição do PAC os senhores vêem como está colocado, 38 milhões em 2007. Nós temos aqui 191, valor alto relativo ao ano anterior. Isso inclui restos a pagar. 38 milhões, 108, 101 e 223. Lembrar, inclusive, como estando esta obra no PPI, Presidente, você pode fazer um jogo. Se há várias obras no PPI, quem anda na frente pode ter o reembolso... Desembolso dos valores mais rapidamente em função dos que estão mais atrasados. Como aqui no caso de Salvador, houve um atraso no projeto, e o expresso Tiradentes correu, no ano passado sem qualquer problema, sem qualquer trauma, não existe problema político, o problema é técnico. Colocamos 30 milhões para adiantar a obra do expresso Tiradentes e vamos repor agora o recurso esse ano, para Salvador continuar seu Projeto agora, que está pegando momento já com o Projeto em curso. 

Fortaleza é o sistema já descentralizado e que nós temos a ampliação da linha sul e implantação da linha oeste. Temos o trecho vila das flores e João Felipe, que temos a duplicação e eletrificação de 24 kms, com 3,9 kms subterrâneos e 2,2 em via elevada. Segregação do sistema de transporte ferroviário de carga com a construção de 33 quilômetros de linha singela. Construção de quatro, reforma de cinco, recuperação de cinco estações, construção do centro administrativo operacional, manutenção, aquisição de dez trens, remanejamento de interferência com a construção de 13 pontes e viadutos e ampliação do sistema fixo. 

Pudesse voltar o quadro, Magda, por favor. A segregação, dois tipos de segregação. Há um paralelo ali que vai de... Alto alegre até Parangaba, onde vai inclusive, ter um elevado lá. Aqui já tem uma segregação da linha e temos também um desvio aqui do trem de carga, que é o trem que segue em direção ao Piauí, Alto Alegre e vai até nova metrópole, são 130km. Até Caucaia. Desculpe. Até Caucaia, até lá em cima, são 130 km. Esse desvio aqui já melhorou muito, a situação operacional. E lá no centro, Srs. vêem que lá existe lá em cima perto de Tirol e centro de Padre Cícero, havia um trecho que está sendo eliminado que trazia muita complicação ao transito na cidade e vamos atuar com túnel, para evitar o problema de circulação no centro da cidade. A situação atual do Projeto. Nós estamos em andamento nas obras civis no trecho de superfície Mira das flores–Aracapé. No trecho subterrâneo do centro que vai resolver o problema daquele que eu me referi agora, e do serviço de recolocação da via entre o Conjunto esperança e Couto Fernandes. Incluída a segregação de 17 quilômetros da linha de carga ligando Caucaia à parte de alto alegre como mencionei, obras do viaduto e avenidas de contorno travessia 13 de maio, das plataformas de desvios temporários para o retorno da operação trem diesel, no trecho entre Vila das Flores e Aracapé da linha sul. Iniciada a construção do centro de manutenção e fornecimento de sistemas fixos em quatro trens. A linha oeste que é o trecho João Felipe – Caucaia, ainda está em fase de licitações. O quadro geral aí está. Vemos no PAC a previsão de 10 milhões 2007 e 20 milhões em 2008. Os valores até 2006 foram na faixa de 40 milhões através do PPI. 

Temos aí um quadro geral que dá a situação dos projetos em andamento, para visualização de todos. O PAC, como já foi anunciado pelo Presidente, e o quadro mais conhecido, está ali subtotal PAC, tem previsto recursos na faixa de um bilhão e meio de reais com essa distribuição que está sendo indicada pelos diversos metrôs. Está Belo Horizonte com 186, Recife com 295, Fortaleza com 523 da parte da União, Salvador com 582, sendo 497 da parte da União, total dos projetos 1 bilhão 503. Até 2006 havia sido investido verificar no caso de Belo Horizonte a grande concentração de recursos até 2006 haviam sido investidos 3297. Então, vocês podem verificar no caso de Belo Horizonte, a grande concentração de recursos até 2006, e o valor menor já na previsão do PAC, pelas razões que apliquei. Estão concentrados recursos pequenos para Vilarinho, mas também na parte do Projeto Barreiro-Calafate. E como viram na exposição, há muitas obras em andamento... 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Ministro no caso de Belo Horizonte, aí está a complementação da linha 1 falta recursos iniciais que fizeram a primeira fase da linha 1. Que esse aí... Porque a linha 1 teve o primeiro trecho e depois teve um adendo-- 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Bem, rapidamente mencionar que a CBTU administra também outros metrôs de menor porte, mas importantes também, por exemplo, Natal, João Pessoa, Maceió, e Porto Alegre administrado pela TRENSURB. Em Natal nós temos metrô que opera dez mil passageiros/dia, temos estudos para eventual discussão do PAC futuro incluir, ser incluído também esse Projeto. Então, será uma matéria apresentada oportunamente à área econômica. Nós temos a situação do Projeto aí escrito, como estamos já com os trechos que estão funcionando, recuperação de 23 quilômetros nos trechos de Ceará Mirim-Ordelândia, temos recuperação de 12 quilômetros permanentes no trecho e um trecho Ordelâdia-Nova Alecrim. E um trecho novo Alecrim que é até Bernardo Vieira com a implantação de 3 km de via permanente e 3 estações. 

No caso de Natal, lembrar que tivemos o acidente há pouco, tivemos que recuperar uma máquina. É uma ação relativa a Natal também não inicia. Senhores podem ver que há um previsão de aquisição de 12 VLTs para a operação do sistema. No caso, aí está a previsão do VLT. Mais para o Sr. Ministro Paulo Bernardo estar se preparando para o futuro PAC. É a previsão de VLt de  um, dois, tres... Um ano é o ano que possa ter decisões a respeito de um PAC. Quatro anos... Aí estão os totais que seriam destinados para modernização e investimentos necessários para a aquisição de VLT. 

João Pessoa. Nós temos também outro metrô. Com operação de 11 mil passageiros/dia compartilhando parte do trecho com a ferrovia nordestina e temos o Projeto, no momento é a recuperação e melhoria de 30 quilômetros da linha existente, entre Santa Rita e Cabedelo, recuperação de nove estações, construção de cinco estações e desvios e nove estações, e implantação de novos sistemas de sinalização e controle. Com sinalização automática em 24 passagens de nível. Introdução de novo sistema de telecomunicações de 14 estações. Aqui também temos construção de uma passarela, interligando a estação João Pessoa ao terminal rodoviário, e a aquisição de oito VLTs. Eu acho que aqui já vão demonstrando que o VLT poderá ser implantado, assim que tivermos o recurso, auxiliando o desenvolvimento maior ainda da indústria nacional de material ferroviário porque é definido o Projeto básico como foi pelo Grupo de Trabalho que eu referi, o BNDES já definindo a situação de um investimento, e financiamento como será feito. Podemos aí ter proximamente uma utilização VLT até como modelo. Podemos iniciar para depois ter a utilização em outras capitais esquecendo praticamente de metrô, mas pensando transporte urbano como já ocorre em cidades européias, por exemplo. Aí está o valor de VLT João Pessoa. Cerca de cem milhões diluídos ao longo de quatro anos. 

Maceió é outro sistema que nós temos operando seis mil passageiros/dia. Tivemos o acidente, temos o problema aí. Dá para voltar o mapa? Temos ali um problema daquela encosta junto ao tabuleiro que você tem um problema de meio ambiente. O metrô passa por uma área que tem pouca população para utilizar, o pessoal vem de coqueiro seco, atravessa em barca e vai até pegar o trem em Mutande. E por isso que a operação é baixa. Temos que pensar na melhoria do trem contornando aquela área [inaudível] e pensar na questão ambiental, sobretudo. Nós temos uma previsão lá de uma feira, um trem turístico que possa ir até Utinga lá em cima. Porque hoje em dia temos o trem turístico apenas na parte litoral, podemos ter o trem turístico até Utinga. Temos o problema da remoção da feira do passarinho. Vamos discutir como fica isso também. São pequenos problemas que eu menciono en passant do sistema.

 Aí está o quadro da situação do Projeto. E a situação do Projeto e a situação da ação não iniciada quanto à modernização. Aqui teremos oito VLTs e implantação de novos sistemas de sinalização e controle de telecomunicações. Ou seja, há investimento previsto para implantação de via dupla trecho novo, Maceió shopping, melhoria de trem na infra-estrutura nas outras situações de Lourenço de Albuquerque, de Fernão Velho a Maceió. Aqui a previsão de VLT vai a 134 milhões. Mencionar a questão da TRENSURB que vem a aqui a extensão de são Leopoldo até Novo Hamburgo. é um trecho de cerca de 9,3 quilômetros em via dupla triplicada, com quatro estações. É uma área de banhados de difícil construção. É o respectivo edital que é de 2001 está em análise no Tribunal de Contas com explicações que foram solicitações a empresa TRENSURB e pedido de vista, que foram apresentados o tema que chegou a ir a Plenário voltou à análise da CERCEC(F) em Porto Alegre. Estamos para uma definição final, saber se edital que é 2001, se ele segue ou não segue. Para fazermos ou não um novo edital e depois definirmos recursos. A idéia também assim como em Recife, é ligar a estação aeroporto, aeroporto – Guararapes, com uma esteira. Aqui para quem conhece Porto Alegre, a idéia seria utilizar aquele aéreo móvel, aquele trem suspenso que está ali, 20 e tantos anos em exposição em Porto Alegre, e poucos sabem que ele funciona normalmente em Jacarta. É a única experiência que nós temos. Não tem nada de eletro magnético, aquilo é um vento, é um túnel de ar por baixo do trem. Eu já andei nele várias vezes, e realmente depois que eu vi o resultado lá em Jacarta, eu acho que não há porque. Temos até essa oportunidade de termos uma experiência ligando a estação do aeroporto, aeroporto salgado filho passando pela área de carga ligando o metrô ao aeroporto novo e ao aeroporto velho. E lembrar que tem uma região de são Leopoldo, Novo Hamburgo, ali uma região coureiro calçadista, há muitos exportadores importadores que vem ao Brasil e aquele trecho rodoviário, muitas vezes tem o trânsito complicado e ali a certeza de que pode pegar o metrô, o dia que houver a expansão em Novo Hamburgo e ali em questão de minutos chegar ao aeroporto sem problemas de atraso. Toda vez que eu vou a Novo Hamburgo, São Leopoldo fico na dúvida. Tem que sair mais de uma hora e meia de antecedência porque eu não sei o que pode ocorrer na estrada. Então, nosso investimento seria também para fazer uma ligação com esse aéreo móvel para o aeroporto. Temos uma situação semelhante, semelhante à situação de Belo Horizonte. Tem o Projeto de uma linha 2 em que ali embaixo na estação mercado, está prevista uma proposta de linha 2, que faria circular ali como está vendo aquela linha amarela fazer uma integração da área central da cidade também. Nessa fase estamos também a espera de uma definição maior. Os custos... Temos a conclusão da linha 1 que seria a primeira parte, porque esse projeto aqui, pelo que eu sei pelo edital é cerca de 650 milhões de reais, não sei se haverá revisão de valores, para uma construção prevista para possivelmente, sete anos. O aéreo móvel é uma coisa fácil, os 23 milhões aqui seria um valor relativamente pequeno para um benefício muito intenso que haveria para todos que poderiam acessar, seja Porto Alegre, seja centro de Novo Hamburgo ou de São Leopoldo rapidamente o aeroporto. E a linha dois previsão apenas de um recurso para um projeto executivo, a mesma coisa de Barreiro–Calafate, só que aqui é fase mais embrionária ainda. 

Só para mencionar rapidamente, outros pleitos que existem para metrô no Rio de Janeiro a linha 3, Curitiba e Vitória. Já mandamos equipes a Curitiba e a Vitória, para discutir o assunto e no Rio de Janeiro isso tem sido objeto de discussão entre o Governador e a Casa Civil, ainda o assunto ficando no momento basicamente no âmbito do Governo Estadual. O Secretário de Transportes está verificando como aproveitar uma linha existente que não foi privatizada que vai de Niterói até Centro de Itaboraí... E que atualmente tem quase que a faixa de domínio toda invadida por casas que estão muito próximas e para fazer o trem funcionar adequadamente, tem que ter uma intervenção do Ministério para fazer a remoção das casas, usando a resolução 460 do Fundo de Garantia. Aí está. Três coisas em discussão no Rio de Janeiro seria a ligação Itaboraí–Niterói, que já mencionei, seria a travessia da Guanabara. Dois projetos, ou perfurando ou por tubo e uma conexão também que se discute lá no Rio de Janeiro que é a estação do metrô de Estácio até Carioca. Tentando desafogar um pouco o fluxo de passageiros ali, embora o Governo do Estado esteja pensando em ligar São Cristovam diretamente à estação da Central do Brasil, como via alternativa. São esses projetos só para saber que já passaram algum momento nas nossas mesas para análise. No caso... PAC do Rio de Janeiro, o pleito que tinha sido solicitado a nós, era apoio apenas para Projeto. Aprofundar o Projeto que seriam dois anos 46 milhões e não para obras ainda. Os valores das obras para ter uma idéia, só o trecho terrestre de Niterói até Itaboraí está na faixa de um bilhão e duzentos, um bilhão e trezentos. A travessia alguém... Tem que haver um Projeto mais detalhado, mas já se falou em algo em torno de dois bilhões de reais. 

Em Curitiba tivemos já uma equipe visitando para ver como poderíamos um metrô também com a implantação de 14 quilômetros de via. A ação não foi iniciada obviamente, só discussão com as visitas das equipes técnicas. Lá a idéia é até 23 trens com quatro carros e construção de tudo que é necessário para operar o metrô. Estou correndo para aproveitar mais o tempo para a discussão. E está previsto aqui a elaboração do Projeto Executivo, 19 bilhões fase inicial ainda. Vitória, idem, idem, visita à equipe técnica para discutir, seria um VLT, mais um caso de VLT. Seria um trecho grande, 48 quilômetros e com as várias ligações mencionadas ali. A ação não foi iniciada. Está apenas discussão na Mesa. E para o Projeto, metrô, quatro milhões. Temos a situação última de não operação por nós, mas é um convênio que já havia no Ministério das Cidades quando eu cheguei e tendo ido a Teresina com o Presidente da República vislumbrei uma situação interessante. Lá passa um trem carga, aquele mesmo trem de carga que eu mencionei quando passava pelo Ceará, ele passa lá por Piauí e o de carga passa de madrugada. E durante o dia existe um trenzinho que o Senador Alberto, que agora é Deputado Alberto Silva e descobriu os depósitos dos trens de cargas pelo Brasil ele sabe onde estão todos. Ele fez funcionar lá o que chama um metro de superfície. Mas ele ligava trecho com pouco fluxo de passageiro. E já encontrei lá um Projeto iniciado, paralisado, para levar uma área que chama de troca-troca onde tem cinco mil ambulantes, etc. Então, fazer essa linha chegar a seu final é importante para dar vida a esse chamado metrô superfície. Estamos concluindo os trabalhos, é o único caso onde nós temos um convênio do Ministério com o Governo do Estado. Fica fora... Que nós sempre trabalhamos com a Caixa Econômica que é um convênio direto, que nós temos um gestor nosso acompanhando. É um trecho de um quilômetro e utilizamos uma verba oriunda de uma Emenda de bancada no valor de 10 milhões de reais. A inauguração deve ser possivelmente para junho. 

Essa exposição que eu queria fazer aqui detalhando todos os casos porque eu entendi que a solicitação do Senador Azeredo talvez prendesse mais a Belo Horizonte seria o momento oportuno para dar um quadro geral do que está sendo feito no Governo Federal com respeito a todos os metrôs. Sobre o que estamos fazendo e que eventualmente poderíamos fazer em função da visita das equipes técnicas e das solicitações que tem vindo de municipalidades ou de governos estaduais. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao ilustre SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES pela exposição, detalhada, por sinal, e indago ao Sr. Presidente da CBTU , Dr. João Luiz se ele tem algo a acrescentar. Caso tenha, eu vou conceder a palavra. Por 10 minutos, Sr. Presidente. 

Dr. JOÃO LUIZ DA SILVA: Sr. Senador, Sr. Ministro Paulo Bernardo, Srs. Senadores, é uma apenas uma complementação rápida, porque o eu havia me referido, o Ministro fez uma apresentação exaustiva. Mas, apenas para enfatizar uma colocação feita inicialmente pelo Senador Eduardo Azeredo, da extrema importância que nós estamos vivendo nesse momento, e o PAC foi desenvolvido não só como um programa para colocar energia no sistema econômico, mas identificando gargalos nas infra-estruturas em portos, rodovias. E um dos gargalos de infra-estrutura mais graves desse País é exatamente o transporte urbano. As cidades. Nós estamos com 82% da população nas cidades e mais da metade dessa população nas regiões metropolitanas. Então, qualquer taxa de crescimento que nós perseguimos, já temos aí 4, 5, 6%, nós vamos ter o colapso nas nossas cidades. As cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e quanto maior a cidade o problema mais grave, inclusive Brasília, Belo Horizonte, todas as cidades terão agravada as suas condições de transporte de mobilidade.

Então, nós vamos viver um grande apagão. A ameaça que os gargalos oferecem de portos e de energia há um crescimento da economia poderão limitar esse gargalo no transporte urbano é da maior gravidade.

Então, nós precisamos estar atentos, a esses programas, estamos recompondo colocando investimento nos projetos iniciados, mas deveremos estar atentos para esses investimentos. E são investimentos que serão necessários em sistemas de grande capacidade como é o caso que foi referido aqui, da linha três no Rio de Janeiro que é um Projeto pesado, mas um projeto  que alcança Niterói e São Gonçalo, um milhão de habitantes, e vai colaborar para o descongestionamento da ponte Rio - Niterói. O que nós sentimos é que os 35% da população hoje, já excluídos do sistema de transporte pela maneira como o transporte é colocado no País, o transporte é produzido como bem de mercado enquanto é um bem público, é uma infra-estrutura pública, nós precisamos fazer a discussão e alteração desse modelo que não é aplicado em nenhuma outra parte do mundo até para poder viabilizar investimentos privados. Se nós viabilizarmos o modelo fiscal adequado para o transporte urbano, e que a população não seja cobrada por custo médio por passageiro transportado, nós teremos condições de produzir um transporte de maior qualidade. Hoje, a limitação que existe para a produção de transporte é a capacidade de pagamento. Estão excluídos os muitos pobres e os que têm um pouquinho mais, também se excluem porque procuram outros modos mais eficientes. Porque se nós melhorarmos a qualidade do nosso sistema no transporte por ônibus nós agravamos a exclusão, porque a tarifária é calculada como custo médio por passageiro pagante. Quer dizer o passageiro pagante não são todos os passageiros. Está aí também a política social, as gratuidades que recaem, sobre o passageiro pagante. Então, nós temos exclusão nas duas pontas da estrutura de renda. Os muito pobres andam a pé, são os 35% da população que anda a pé, e os que não são tão pobres também já buscam a motocicleta. Hoje está colocado nos grandes centros, como a motocicleta como transporte barato. Esse é um cálculo privado de custos privados. Não se computa a pessoa paga 60 Reais de pretensão numa motocicleta, mas não se computa o que representa de mortes no trânsito, de pessoas motociclistas e pedestres atropelados por motocicleta. E o custo social disso, não só dos danos à população, uma população ativa, mas de leitos nos hospitais. Transporte público é um bem público, tem que ser discutido como tal, como estrutura fundamental, não estamos falando só de perversidade de um modelo, mas estamos falando e eficiência das cidades. As nossas cidades estarão comprometidas se nós não mudarmos esses modelo. E eu estava antes aqui, Sr. Presidente, eu estava sentindo a ausência do Senador Eliseu Resende. Nós falamos aqui e o Senador Eduardo Azeredo chamou atenção o Projeto de Belo Horizonte, o Projeto de Recife os nº.s que ali aparecem estão computados de 1996 para frente. Os projetos são de 1981. Recife, Belo Horizonte e Porto Alegre são nossos metrôs de superfície, o pai desse Projeto é exatamente Senador Eliseu Resende, que lutou por essa solução, uma solução inteligente que buscava viabilizar, solucionar o conflito entre os nossos subúrbios e o nosso sistema de carga. Então os três sistemas, no caso Belo Horizonte e Recife têm os investimentos anteriores até 1995. E no caso na hora que se confronta com Salvador e Fortaleza, não. Esses projetos não receberam investimentos significativos e tiveram início realmente agora no início dos 1999 e 2000. Então, o confronto entre valores investidos parece desfavorável a Belo Horizonte e em verdade não é. Embora Belo Horizonte como o Rio de Janeiro e São Paulo reteram investimentos muito mais significativos, para dotar a cidade de um sistema de mais alta capacidade. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a exposição do Dr. João Luiz, Presidente da CBTU. Concedo a palavra no prazo de 10 minutos, prorrogáveis caso seja necessário, ao Dr. Murad, Presidente da Super Via. 

Dr. AMIM ALVES MURAD: Obrigado, Presidente. Eu agradeço o convite e o que eu venho trazer aqui é uma contribuição de um Projeto já descentralizado que é a concessão dos trens urbanos na região metropolitana do Rio de Janeiro e um pouco dos nossos projetos e também trazer um problema importante para os trens metropolitanos do Brasil inteiro que é a questão do preço da energia elétrica para os trens. Que isso é um problema gravíssimo e que não está sendo discutido como deve ser.

Bom, nós assumimos em 1998. Em 1984, esse sistema chegou a transportar um milhão de passageiros/dia na região metropolitana do Rio de Janeiro e com a degradação do sistema e a falta de cuidado com o serviço e com os ativos foi reduzindo consistentemente ao longo dos anos, chegando a 1998 com 145 mil passageiros. Mas não era só isso. Não só caiu o nº. de passageiros todo ano, como também o Governo do Estado colocava em torno de 150 milhões de dólares por ano para subvencionar(F) o sistema. Então o sistema era o pior dos mundos, caiu o serviço, caiu o nº. de passageiros e fazia com o Governo do Estado do Rio de Janeiro colocasse recursos. A partir de 1998, então, com a privatização, o Governo do Estado pára de colocar recursos e a população reage e volta a andar de trem, e nós, ao final de... No ano de 2006 tivemos 387 mil em média de passageiros/dia transportados chegando, hoje, no ano de 2007 a 451 mil passageiros por dia. Isso é só um exemplo de como eram os trens antes e como ficaram depois da concessão e também internamente os trens e como são hoje. As estações, a plataforma do inferno que era chamada em Jacarezinho hoje, a própria comunidade toma conta da plataforma, e não é só o cuidado com o ativo, o serviço também melhora substancialmente. Nós tínhamos 27% de pontualidade quando pegamos a concessão, chegamos a 82 em 2004, 90% em 2006, a previsão para esse ano de 91%. Nós tínhamos itens de falha infinitos em 98 chegando a 11.700 em 2004, 3900 em 2006. E aí a população mostra que o fator qualidade inclusive é mais influente do que o preço. Nós fomos de 98 a 2006 de 60 centavos para 1,90 e mesmo assim a população responde e vai. Mas, obviamente que a modicidade da tarifária é fundamental para o retorno daquele um milhão que já foi transportado em 1984. E agora dividindo a nossa visão de futuro, quer dizer, nós em 84 transportávamos um milhão de passageiros, pegamos com 145 mil, então obviamente 855 mil passageiros migraram para outro meio de transporte. Ônibus, van, carro, a pé, bicicleta. E não foi por opção. Porque eram transportes mais caros e mais demorados. Quer dizer, piorou a qualidade de vida da população. E a gente tem exemplo, Belfort Roxo, um trem você leva 53 minutos, o ônibus 90 minutos. Santa Cruz 75 minutos contra 120 minutos de ônibus. Madureira meia hora e 55 minutos de ônibus, a opção da migração não foi por tempo, foi por realmente degradação do serviço. E preço também. A nossa tarifa é dois reais no sistema todo. Um ônibus de Paracambi para o centro é 4,20. Em Belfort Roxo é 3,90 contra 2 reais. E em Nova Iguaçu 2 reais, e de van é mais caro ainda. Então a opção não foi nem por conforto nem por preço. Foi realmente por degradação do sistema. E o que aconteceu? Para cada trem de quatro passageiros que foram retirados do sistema, nós colocamos nas ruas, ou 13 ônibus ou 84 vans. O que acontece? Aumenta o trânsito, obviamente, aumenta a poluição e piora a qualidade de vida. E não só a qualidade de vida piora, mas também os custos para o Governo na manutenção das vias engarrafadas, etc. O que estamos fazendo? Já recuperamos 255 mil daquele um milhão. Agora nós precisamos dar continuidade a esse processo para pelo menos retornar a 1984. Como? Recuperando os passageiros que migraram para outros modais, e conquistando 500 mil novos passageiros com o aumento da área de influência da concessão. Esse aumento da área de influência, são com as integrações que nós vamos fazer esse aumento. E o importante é que em vermelho a nossa malha ferroviária, nós atuamos justamente aonde? Temos um alto percentual de pessoas residentes com mais de dez anos que ganham até um salário mínimo. É justamente com pessoas que mais precisam aonde a gente atua com esse meio de transporte, mais barato e mais rápido.

E isso é que significa distribuição justa e equilibrada de infra-estrutura que está no planador do Governo do Estado do Rio de Janeiro. E o que é que a gente precisa para isso? Nós precisamos de trem. Basicamente nós precisamos de 120 novos trens, 32 reformados e seis que estão pela liberação de pagamento pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro. Nós vamos transformar o trem em metrô de superfície. A diferença de trem para metrô? O trem funciona por horário, o metrô por intervalo. Então nós sairíamos de horários fixos para intervalos fixos. Nós já estamos entrando nesse mês com a bilhetagem eletrônica, ela, vai ser implantada até outubro e é fundamental para a redução de custo para o cliente. Só dessa forma a gente pode cobrar tarifárias diferenciadas para trechos mais curtos. Reforma em estações para conforto do cliente, acessibilidade, etc, e infra-estrutura, tanto nas subestações quanto na sinalização, já que você incluindo mais trens você precisa de uma modernização nas estações. Esses investimentos em infra-estrutura são da ordem de 60 milhões de dólares, feitos integralmente pela concessionária, e os trens de acordo com o modelo de concessão seriam uma negociação com o Governo do Estado e o Governo Federal, coisa que está em andamento ainda com o Governo do Estado do Rio de Janeiro. Isso estaria alinhado a essa distribuição justa e equilibrada de infra-estrutura, é um investimento baixíssimo comparado ao ativo que já está colocado, as linhas já estão lá, então você colocar... É só colocar trens e a infra-estrutura são modernizações que devem ser feitas pela concessionária, e a estrutura ideal para o crescimento da população, crescimento da população urbana e desenvolvimento econômico do Estado. E obviamente todo o processo é invertido, a cada trem que coloca, nós retiramos ônibus, vans, e vamos reduzir trânsito, reduzir população, reduzir custo. E quem mais ganha é a população que vai ter um transporte mais barato e mais rápido.

Esse é o nosso programa de investimento, mas nesse momento esse transporte da população pode ficar mais barato e pode incentivar a migração da população para os trilhos. Como? Com a redução da tarifa de energia elétrica. Retornando ao desconto de 70% na tarifa de energia elétrica como já houve no passado. E qual é o impacto? Nós, na Super Via, nós tínhamos na época de 99 até 2001 o custo, o gasto com energia elétrica era entre 10 milhões e 15 milhões de reais/ano. Nós chegamos a 2005 com mais de 42 milhões de reais/ ano de conta de energia. E tudo isso é repassado à tarifa para a população que a população de baixa renda que paga esse aumento de energia elétrica. Só em 2006 caiu, um pouco em função da redução do ICMS do Governo do Estado do Rio de Janeiro. E se compararmos com custo operacional, nós temos na ordem de 12, 13% do custo operacional, ele passa para 25% do custo operacional da concessão o custo de energia elétrica. [soa a campainha]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Expositor, eu prorrogo por mais cinco minutos o tempo de V.Sª. 

Dr. AMIM ALVES MURAD: Já estou acabando. Aqui as portarias do DENAI que foram de 70% para zero. Vamos em frente. Obviamente que nós precisamos equilibrar as concessões de energia elétrica para poder ter essa redução de tarifa. E qual seria o impacto da sociedade para essa redução de tarifa? Nós teríamos uma redução de 8,69% no transporte, no preço da tarifa, exatamente para aquele grupo social que mais utiliza que é quem ganha até um salário mínimo, e esse repasse de tarifa não teria impacto na inflação dado que nós teríamos essa redução de 8,69% na tarifa de transporte e um crescimento de meio por cento na tarifa de energia para os demais consumidores. Nessa condição, nós teríamos um equilíbrio inflacionário, nós não teríamos nenhum problema com essa redução de energia, esse crescimento para outros consumidores na inflação. E é isso. O benefício resultante é um transporte mais barato e mais rápido. Essa é a minha contribuição, Presidente, foi o mais rápido que eu pude. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Esta Presidência agradece ao ilustre expositor, Presidente da Super Via, Dr. Amim Murad. Encerra esta fase das exposições e inicia imediatamente os questionamentos por parte dos Senadores. Essa Presidência, Srs. Ministros, senhores expositores, elaborou aqui alguns questionamentos que nós consideramos importantes de serem respondidos. Abordados e refletidos aqui na Comissão. Os primeiros, as primeiras perguntas eu faria ao Sr. SR. MINISTRO PAULO BERNARDO, depois ao Sr. SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES. 

Primeiro, dos investimentos previstos no PAC para 2007, da ordem de 700 milhões nessa área, que distribuição deverá ser obedecida em face das opções de investimentos estabelecidos para os metrôs? Isso já foi respondido aqui pelo SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES. Na verdade, segundo me diz aqui o Dr. Paulo Bernardo, o investimento está da ordem de um bilhão e meio. Os programas: 1295 centralizações de sistema e 9989 mobilidades urbanas. Prevê investimentos no orçamento de 2007 de 613.6 bilhões de reais. Além de inferior à previsão do PAC, esse valor contempla investimentos outros que não os priorizados no PAC. Que alterações orçamentárias, Sr. SR. MINISTRO PAULO BERNARDO, deverão ser efetuadas no sentido de viabilizar esses investimentos programados no PAC? Ainda com relação a esse questionamento anterior, deverão ser propostos cancelamentos de despesas já fixados no orçamento no sentido de viabilizar esses investimentos? Também nos parece que as relações entre... De um lado a entidade fechada de Previdência privada, Fundo de Pensão, e do outro a CBTU e a TRENSURB se afiguram um dos pontos sensíveis em face da visibilidade econômica do sistema de transporte operados por essas empresas. Quem administra a entidade previdenciária? Quem escolheu o administrador? E qual é a origem das dívidas da CBTU e TRENSURB? Que ao final das contas é dívida da União para a quantidade. Essa é uma pergunta ao Ministro Márcio.

 As demonstrações contábeis a CBTU, por exemplo, parecem não revelar em 2006 o nº. de empregados da empresa. Qual o nº. atual dos empregados? Como ele evoluiu nos últimos dois ou três anos? Qual é a razão entre a dívida trabalhista e Previdenciária e o nº. de funcionários? Uma pergunta ao Presidente da CBTU. 

E por último uma pergunta que faço aos Ministros Paulo Bernardo, não só uma pergunta, mas uma solicitação ao Ministro Márcio e Sr. Ministro Paulo Bernardo e faço também em nome do Governador do Estado de Goiás, Dr. Alcides Rodrigues. Nós há alguns anos iniciamos a realização do projeto metrô leve de Goiânia. Isso já deve ter seis anos. Nós completamos toda a documentação técnica, Projeto conceitual, já foi incluído, Projeto básico já foi concluído, o Projeto de visibilidade econômica também já foi concluído, o [inaudível] também já foi concluído. E da parte institucional e de financiamento já foi incluído no Projeto do PPA Federal 2004, 2007. Já teve aprovação do Ministério das Cidades, Dr. Grafite, inclusive, conhece bem esse assunto. Nós pretendemos um empréstimo de 155 milhões de dólares junto ao Banco Mundial, já foi aprovado pela CEAIM, Ministério de V.Exª. Já foram realizadas ainda, quatro missões do Banco Mundial para a avaliação do Projeto. Pendente apensa da missão final. Nós falamos aqui, Srs. Ministros, falo de um Projeto que tem uma extensão, essa linha norte-sul tem uma extensão de 15 quilômetros, terá uma capacidade para 15 mil passageiros/hora sentido, um investimento de 483 milhões de reais, sendo 60% do Banco Mundial e integrado por 25 trens. Nós conversamos aqui, aliás, V.Exª.s. dissertaram aqui nesta manhã, sobre a situação e de forma muito detalhada dos projetos de Belo Horizonte, São Paulo, Recife, Fortaleza, Salvador, Porto Alegre, Natal, Maceió, Rio de Janeiro, Teresina e Curitiba. Esse Projeto nosso é anterior a alguns desses aqui detalhados. Nós sabemos que em algumas regiões metropolitanas, uma das maiores agressões ao ser humano é exatamente o transporte coletivo. O transporte de massa tem como razão principal à busca pela eficiência, pela qualidade dos serviços, pela melhoria do trânsito, o respeito aos usuários, enfim, esse modelo já implantado aqui no Brasil e em todas as partes do mundo é o modelo mais eficiente no sentido de se garantir qualidade de serviços aos usuários.

Então, com base neste conceito e nesta preocupação, nós começamos ainda no primeiro Governo em Goiás, a desenvolver esse Projeto que considero fundamental, para cidades de médio e grande porte, sobretudo cidades que já se transformaram em capitais metropolitanas. Então, eu peço a V.Exª.s. que incluam no PAC esse Projeto do metrô de Goiânia, metrô leve de Goiânia. Agradeço pela atenção de todos, ao final eu gostaria de obter as respostas, mas antes eu vou passar a palavra aos Senadores inscritos, já que nós estamos informados do tempo premente dos Ministros. O Sr. Ministro Paulo Bernardo terá uma reunião do Conselho Monetário Nacional, e o Ministro Márcio Forte, também tem compromissos dentre os quais a posse de alguns novos Ministros. Eu passo a palavra inicialmente ao Senador Eduardo Azeredo, autor do Requerimento para as suas indagações, depois ao Senador Inácio Arruda também co-autor desse Requerimento. E depois ao Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, acho que estamos aqui todos de acordo. Essa é uma agenda positiva. Mas, é uma agenda positiva que pode virar uma agenda negativa, se nós não tivermos realmente o desembolso necessário e no momento adequado. Então me parece que algumas questões ainda que eu gostaria de ter alguma resposta, a questão da transferência dos Estados e Municípios. Quer dizer, o que é que ainda obstaculiza essa questão? O que está faltando? Quer dizer, eu sei que os Estados querem que os metrôs estejam em condições de funcionamento mais adequado, com melhor capacidade de transporte, para poder então assumir essa questão. No caso de Minas Gerais, a empresa de metrô que vai assumir ela foi criada eu era Governador ainda, são mais de oito anos, e tem também a participação da Prefeitura de Belo Horizonte e da prefeitura de Contagem. 

A questão de possibilidade de PPPs. Eu vejo aí pela exposição do Presidente da Super Via, os dados falam por si. A quantidade de ônibus ou vans para substituir um vagão de metrô ou de trem. E essa situação nos corredores de transportes das grandes cidades é lamentável. Lá em Belo Horizonte a gente pega as principais, avenida Amazonas, avenida Antônio Carlos, são comboios de ônibus que gastam tempo muito maior do que gastaria se houvesse a questão do metrô e também além do conforto evidentemente e da própria segurança. A questão do moto táxi, Sr. Ministro Márcio Fortes, ainda ontem eu recebi um grupo grande de representantes de moto taxistas. Está aqui conosco o Deputado Gil Pereira que é de Montes Claros, que foi o autor na época de um Projeto e eu cheguei a sancionar um Projeto em Minas Gerais que vigorou até essa decisão do Supremo de que o Estado não poderia mais legislar sobre isso. A questão de projetos aqui no Congresso nós temos dois projetos do Senador Leonel Pavan um deles, e já tem um Relatório favorável do Senador Suplicy. Na Comissão de Constituição e Justiça. E outro Comissão de Assuntos Econômicos. A idéia é... Eu estou tentando agilizar essa votação para que daqui possa ir para Câmara. Eu também não tenho menor dúvida, a questão do moto táxi é uma realidade. É preferível que nós regulamentemos o moto táxi com as questões que vimos agora na viagem dos Governadores à Colômbia, o Aécio, o Sérgio Cabral e o Governador Arruda que na Colômbia eles têm, usam jalecos com número, capacete também com número. Junto com uma touca, uma touca higiênica e tudo. Então é isso aí que nós temos que fazer aqui, regulamentar o moto táxi, ignorar acho que não é o caminho porque é uma realidade de fato que existe aí.

Bom, e a questão ainda do metrô de Belo Horizonte, é porque eu vi aí a questão linha diesel, quer dizer, isso é possível nós fazermos pré-metrôs, que na época também ainda, na época que o Luiz Otávio Valadares era o Presidente, nós chegamos a demandar um estudo que seria um pré-metrô da cidade de Betim, que é na grande Belo Horizonte até o Eldorado, em Contagem. Não sei se é isso que está sendo chamado de linha diesel, seria uma litorina, uma LT que pudesse chegar até o metrô. E o Sr. Ministro Paulo Bernardo, eu queria, Ministro, só um outro assunto que diz respeito ao transporte de massa como um todo também. É a questão, que está na Constituição, que a cobrança do INSS deverá passar para faturamento e não folha de pagamento, só que isso nunca que foi regulamentado. As empresas de transporte urbano, elas estão demando ando um tratamento diferenciado em que elas poderiam fazer esse tipo de mudança da saída do pessoal para o faturamento. Isso implicaria é... Como resultado positivo, a contratação de mais pessoas, ao invés de turnos extras. E eu queria saber a posição do Ministério sobre essa hipótese. Muito obrigado Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Inácio Arruda. Também autor do Requerimento. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): Sr. Presidente, senhores convidados, Sr. Ministro Márcio Fortes, Sr. Ministro Paulo Bernardo, meu caro João Luiz, Amim Murad, digamos assim, que é um tema recorrente mas muito importante. E eu digo assim, ele está incluído na agenda do aquecimento global, já que o aquecimento global é a coqueluche do debate desse momento. Porque os metrôs, quando elétricos, eles... Os trens, quando elétricos, que ficou essa idéia de que metrô é só... São os elétricos, mas mesmo os trens a diesel, que agora nós temos o biodiesel. Então, nós podemos dizer que estamos contribuindo em muito com o debate para diminuir o aquecimento global se optarmos por esse modelo de transporte público. E o transporte público é um dos fatores centrais também, digamos, do aquecimento global. Porque o principal ainda é o combustível fóssil nesse tipo de transporte do nosso País e do mundo inteiro.

Então, acho que nós podemos trabalhar bastante aqui. Há pouco estávamos conversando aqui, eu e a Senadora Patrícia que teve que sair para a Comissão de Desenvolvimento Regional porque estamos discutindo os vetos da SUDENE e da SUDAM. E ela, naturalmente, iria também argüir os seus convidados, e já me pediu aqui que fizesse também em seu nome. Mas, o principal que nós gostaríamos de discutir é primeiro: São as garantias dos investimentos. Acho que a segurança que o programa de aceleração do crescimento vai trazendo e... E nós corremos um pouco assim: O que é que nós podemos incluir mais no PAC? Sr. Ministro Márcio Fortes, Sr. Ministro Paulo Bernardo? Que demanda nós podemos incluir no PAC? E isso... Tem espaço, tem abertura dos Ministérios para que a gente possa incluir mais algumas demandas dos Estados, das regiões dentro do programa de aceleração de crescimento, haja vista que as regiões metropolitanas, em função de nós termos um País que dobrou a sua população em 30 anos, um País que tinha uma população grande, dobrou a população em 30 anos. Você imagina se a China tivesse dobrado a sua população em 30 anos, ou a Índia, ou a Indonésia, ou mesmo os Estados Unidos. O Brasil dobrou a sua. E dobrou na região, nas regiões urbanas, nas metrópoles.

Então, as regiões metropolitanas, elas explodiram. Quer dizer, a explosão demográfica no Brasil foi muito forte, muito, muito forte. E passou a ter uma exigência de transporte público muito grande.

Então, o trem passou a ser o meio de transporte, digamos assim, mais importante para todos nós. Exigindo um trem não só de velocidade como na velocidade da execução dos projetos. E os trens andaram muito pouco, digamos assim, na execução dessas obras nos últimos anos. E nós estamos numa expectativa muito grande em relação ao PAC.

Então, a nossa preocupação maior, primeiro é... O desembolso, o esforço... Eu lembro das visitas que nós fizemos tanto ao Sr. Ministro Márcio Fortes, antes ao Ministro Olívio e ao Sr. Ministro Paulo Bernardo, quantas vezes a gente foi lá já tentando: Vamos ver se a gente consegue, que desenho a gente faz, como é que a gente arruma, como é que a gente ajeita o problema do metrô de Fortaleza? Vai lá no João Luiz, vai lá na CBTU. Uma confusão eterna para conseguir desenrolar o metrô. Agora fica esperançoso, agora estamos com o PAC, as nossas esperanças estão elevadas. Como estão elevadas, eu e a Senadora Patrícia aqui dizemos assim: Vamos nos aventurar mais, é um momento de ousadia. No momento de ousadia, Sr. Ministro Paulo Bernardo, nós queríamos ver já um outro trecho, que é um trecho lá em Fortaleza, não, mas eu quero incluir, Marconi Perillo pediu, mas nós queremos incluir mais. Que é o trecho ali de Parangaba, Mucuripe, que hoje já é bastante adensado, nós temos uma população já razoável que nós temos o trem de carga. Como eu senti é... Que o Sr. Ministro Márcio Fortes falou com... Assim, de forma bastante efusiva sobre esse trecho lá no Piauí, está certo? Porque tem um comércio, tem uma atividade, o pessoal precisava se transportar com rapidez, então tem um trecho ali de Parangaba, Mucuripe, um trecho interessante que nós podemos ter um veículo leve sobre trilhos naquela, naquela região movido ao biocombustível, um biodiesel, não é? Então, eu acho que nós podemos trabalhar e a minha... Indagação para os nossos dois Ministros também cabe à CBTU, se a gente não pode contratar com a empresa de trens do Ceará, ou direto com a CBTU, examinar onde é que a gente contrata melhor. Já pedir esse trabalho para que a gente possa incluir no PAC. Para dar essa velocidade que a gente deseja à questão do transporte público no nosso País. Seria... Um passo adiante. É isso que nós estamos desejosos, não só os Senadores. Isso há pouco estava aqui o Deputado Eugênio Rabelo também querendo indagar sobre a questão. Querendo solicitar esse apoio. Deputado Chico Lopes, quer dizer, todos preocupados com a questão do transporte público em Fortaleza e na região metropolitana.

Então, nós queríamos saber se a gente pode já encomendar, Sr. Ministro Márcio Fortes, nós estamos aqui com o senhor e com o Ministro do Planejamento, quer dizer, a vantagem de ter os dois presentes. Quer dizer, um que pode assim, pedir o projeto: Me traz aí, Senador Inácio esse projeto e põe aqui. E o Ministro do planejamento diz: Eu garanto esse negócio, pode botar. Eu acho que a gente pode ajustar essa causa do povo cearense. Está certo? Então essa é a indagação, se a gente tem esse canal, se está aberto para a gente fazer esse projeto? [soa campainha]

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador Arruda. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, o Ceará é o que tem o maior volume do PAC o de Belo Horizonte é o menor. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): Mas, o Ministro já respondeu a essa questão, quer dizer, nós não somos de 81. Está certo? Nós somos de 99. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu vou encerrar agora as inscrições. Nós temos aqui pela ordem de inscrição, inscritos o Senador Eliseu Resende, Ministro Eliseu Resende. O Senador Valter Pereira e o Senador Wellington Salgado. Eu encerro as inscrições, indagando se a Senadora Rosalba deseja fazer algum questionamento? 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): Sr. Presidente, eu agradeço mas, infelizmente eu estou sendo convocada porque sou membro titular da Comissão de desenvolvimento regional. Estão precisando de quorum eu vou ter que ir. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Perfeito. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): Infelizmente, com permissão, agradecendo a presença do Sr. Ministro Márcio Fortes, Paulo Bernardo, do Dr. Amim Alves, do Dr. João Luiz e dizer o quanto é importante esse assunto e espero que não esqueçam da minha querida Natal. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, então, pela ordem de inscrição, Senador Eliseu, Senador Valter, Senador Wellington, nós não vamos inscrever mais nenhum Senador, dado os compromissos dos senhores Ministros. Com a palavra o ilustre Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Ministro do Planejamento Paulo Bernardo, Ministro das Cidades, velho amigo, lutador em várias fases do desenvolvimento do Brasil lutamos juntos, meu prezado João Luiz da Silva Dias, Presidente da CBTU, também um decano nessa área de transportes públicos, trabalhando em Minas Gerais nessa direção. Sr. Presidente da Super Via. 

Minha colocação é uma colocação mais genérica de obter a, o pensamento do governo com relação aos metrôs e aos trens metropolitanos. Que prioridade é dada a esse quadro? E qual é a maneira que o governo estava esboçando para administrar esse setor? Seja na fase dos investimentos, seja na fase da... Operação. Os trens metropolitanos e os metrôs, eles iniciaram depois do segundo choque do petróleo, depois desse segundo choque de petróleo começamos a fazer os trens de Belo Horizonte, Salvador, Salvador não, Salvador foi mais tarde, de Porto Alegre, metrô REC, no Recife. Já tínhamos o projeto de Fortaleza. Esse programa hoje está sendo buscado pelos demais Governadores de Minas, porque se sente que esse é um investimento importante e altamente relevante no momento. Se me perguntarem quais são os investimentos extremamente prioritários ou que devem resolver os pontos críticos dos transportes no Brasil, particularmente no que tange a economia de consumo de combustíveis, combustíveis automotivos, o Sr. Ministro Paulo Bernardo já conhece a minha posição. Eu diria: Oferta de transporte público nas cidades e recuperação das rodovias do Brasil. Se nós aqui Senadores da Comissão de infra-estrutura pudéssemos assistir ao governo lançando ou priorizando programas desse tipo, nós ficaríamos muito felizes. O Presidente da Super Via disse que o custo operacional do metrô, 25% desse custo operacional é com... É energia elétrica. Também se calcula qual é a redução de consumo de combustíveis quando se passa de uma estrada esburacada, para uma estrada em perfeitas condições. A economia de 25% também nos combustíveis automotivos. 

Eu diria que se o Brasil desenvolvesse um programa de conservação da energia do petróleo, nós teríamos uma contribuição enorme para reduzir o consumo aqui e como nós temos muito pouquinho faltando para a auto-suficiência talvez, nós pudéssemos ser exportadores líquidos da indústria do petróleo e do gás. Talvez pudéssemos participar até da OPEP. Dentro desses pontos críticos, levando em conta agora somente à oferta do transporte público, ficou claro aqui que ela é extremamente importante, mas ficou claro também, nitidamente claro que o volume dos investimentos são enormes. Nós vemos quanto que a CBTU deve sofrer, o Ministro das Cidades deve sofrer, o Ministro de Planejamento por demanda de investimento nos metrôs e nos trens metropolitanos. Cada capital do Estado, cada cidade de maior porte procura esses investimentos.

Então, a primeira pergunta, Sr. Ministro Paulo Bernardo, Sr. Ministro Márcio Fortes: Qual é a sistemática ou o modelo de financiamento dos metrôs que o governo está elaborando para tratar racionalmente desse programa? Se é possível obter a participação do setor privado? Se essa participação do setor privado se estende aos investimentos? Se a parceria público-privada está sendo considerada para efeito de atrair os investimentos públicos? Atrair os investimentos privados, perdão. E se há uma possibilidade de transferência desse sistema para uma companhia, como foi feito em alguns estados, com participação da capital do Estado, da Prefeitura do Estado e das cidades da área metropolitana para que isso fique mais racionalizado em termos da integração com as outras modalidades de transporte.

Então, primeiro, o que nós gostaríamos de saber se é condição prioritária, se é um trabalho prioritário, mesmo que o governo pretende desenvolver em primeiro lugar. Em segundo lugar, se onde ele vai procurar os investimentos? E em terceiro lugar: Como executar e operar esse sistema? São as três perguntas genéricas que eu faço. Sem... Voltar a um ponto específico que atenda o meu Estado, o trem metropolitano de Belo Horizonte. Senão eu seria aqui diferente dos outros Senadores. 

Eu me prendo, João Luiz, ao ramal Calafati/Barreira. Quando nós iniciamos o metrô nós iniciamos com a rede básica do Horto/Santa Efigênia, floresta, Santa Tereza, Prado, Calafati, e fico o faltando a extensão de Calafati a Barreiro. Esse trecho é importante porque ele estende a malha metropolitana ferroviária para a cidade de Ibirité e para uma zona mais importante, mais ampla da região metropolitana. São as perguntas. Desculpe Presidente, se eu fui, não fui conciso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhor Ministro, V.Exa. Sábio, preparadíssimo em relação a esse tema. Nós ganhamos com a dissertação de V.Exa.. Com a palavra o ilustre Senador Valter Pereira. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Ministro Márcio Fortes, Sr. Ministro Paulo Bernardo, Dr. João Luiz, Dr. Amin. Eu quero ver se consigo plagiá-los num aspecto, na praticidade, na objetividade. Eu vi a exposição, eu não vi a exposição do Sr. Ministro Paulo Bernardo, porque quando cheguei, ele já tinha terminado. Mas, senti que todos os expositores foram muito objetivos e muito rápidos. E eu vou procurar fazê-lo, o que é muito difícil para um político. Mas, é um, chega a ser um desafio para o político.

Mas, Sr. Ministro Márcio Fortes, o PAC definiu obras prioritárias tendo em vista os pleitos dos Estados e tendo em vista as necessidades já detectadas pelos respectivos Ministérios. No caso de Mato Grosso do Sul ocorreu um problema. O governo não tinha perspectiva de reeleição, em função disso, foi omisso com relação àquela fase preparatória do PAC e não é... Consignou os pleitos do Estado, não... Discutiu as prioridades de Mato Grosso do Sul e das cidades que compõe o nosso Estado. Em função disso é... Após o mês de... Aliás, após o mês de dezembro, já no início de janeiro, novo governo, novos Parlamentares começaram a correr atrás do prejuízo e hoje existem já, vários pleitos que estão sendo, vários não, alguns pleitos que estão sendo analisados e com apoio significativo, apoios significativos como é o caso do poliduto que tem o engajamento não só de autoridades do Estado como o Governador de Mato Grosso do Sul, como do Sr. Ministro Paulo Bernardo, que foi Secretário de Fazenda e Planejamento lá de Mato Grosso do Sul, conhece as potencialidades do Estado e hoje é um dos parceiros nesse importante projeto que foi concebido na administração do atual Governador André Puccineli. E também de duas linhas de transmissão que são fundamentais que também têm o apoio do Sr. Ministro Paulo Bernardo e a gente precisa registrar aqui para que é... Não se cometa a injustiça de não fazê-lo. Mas, nessa corrida atrás do prejuízo, eu tenho tentado é... Tentado viabilizar algumas propostas do Mato Grosso do Sul. Apresentei algumas Emendas e tentei falar com V.Exa., Sr. Ministro Márcio Fortes, através de audiência. Marquei três vezes, tentei marcar audiência lá com V.Exa., mas não fui feliz. Não fui feliz porque sempre tinha um problema, uma dificuldade. Certo, então isso aí, efetivamente, me contrariou. E agora o que me contrariou mais não foi esse problema de não ter conseguido ir ao seu Ministério discutir com V.Exa. sobre esses pleitos de Mato Grosso do Sul, o que me contrariou mais e inclusive, eu tenho aqui elaborado um Requerimento de informações que eu faria hoje, através do Plenário da... Do Senado Federal, mas vou fazê-lo aqui, pessoalmente a V.Exa. Destoa um pouco do assunto que está em pauta mas... Está afinado com essa discussão do PAC.

Então, a pergunta que eu diria, que eu faria a V.Exa. é o seguinte: As informações que nós temos é que o PAC ainda não andou. É claro que sabemos também que na área do governo há um engajamento. O Ministério do Planejamento está fazendo o seu dever de Casa, o Ministério das Cidades também o seu, discutindo tudo o que é possível e os outros Ministérios também. Mas, formalmente, o PAC ainda é... Está embrionário. Mas há uma notícia de que o Ministério estaria já recebendo propostas para a área de saneamento e habitação através de algumas liberações, através do sinal verde do Ministro à caixa Econômica para receber isso. Eu gostaria que V.Exa. Primeiro me respondesse essa pergunta para que eu formulasse as outras. É procedente? A Caixa Econômica já está autorizada a receber projetos de Prefeituras com recursos do PAC ou com recursos tenho a Própria Caixa Econômica já previstos, ampliados pelo Governo Federal? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Olha, nós estamos, eu-- 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu gostaria que ele me respondesse porque tem uma outra pergunta que depende dessa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhor Senador, eu defiro, vou passar a palavra ao Ministro Márcio para que ele possa responder. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Senador, a respeito de audiência eu tenho um procedimento, que V.Exa. Já conhece, eu não marco hora, eu estou aberto de 7 da manhã à meia-noite. Ontem eu saí-- 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): é perigoso o senhor me receber às 7 da manhã, eu acordo às cinco. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Com todo o prazer, eu aviso que basta ligar para saber se estou, recebo com o maior prazer e assim que eu rodo o tempo todo para poder atender o maior nº. de Deputados e Senadores. Ontem mesmo saí de lá tarde, recebendo alguns, levaram cerca de 10, 20 Prefeitos junto, a minha porta é aberta, continua aberta. Deve ter havido um não esclarecimento sobre o meu comportamento, que eu deixo livre para receber. A prioridade para mim é receber deputados, Senadores e Prefeitos. É assim que eu funciono. A respeito da sua pergunta. O que é que foi feito do PAC até agora? Primeira rodada, nós tínhamos projetos em carteira do saneamento para todos que é financiamento no valor, projetos no montante de cerca de 7 bilhões de reais no final do ano passado após a seleção dos projetos que foram apresentados no total de 21 bilhões. Fizemos contratações, tínhamos projetos de 5 bilhões em carteira. E então o que é que nós fizemos? A autorização do Conselho monetário para a contratação esse ano é de 3 bilhões de reais de financiamento, oneroso, saneamento para todos. Nós fizemos o... Uma leitura do que tinham sido melhor hierarquizado.

Então, cerca de 4 bilhões de reais em projetos foram enviados aos agentes financeiros para que pudesse as Prefeituras, os Estados confirmar o interesse e seguir com a análise, melhorar o que fosse o caso e passar em seguida já para a fase de análise do Tesouro Nacional. Desses 4 bilhões foram apresentados, por estados e municípios, apenas, confirmados, cerca de 3 bilhões e 700 milhões. E eu acredito que desses 3 bilhões e 700 milhões até a faixa de autorização que é 3 bilhões, certamente estarão aí, os municípios terão dificuldade em ter capacidade de endividamento. A média histórica está dando cerca de 20%, não tem passado pelo Tesouro.

Então, deveremos estar num valor próximo ao valor do autorizado pelo Conselho monetário. Isso foi startado no nosso Ministério da parte do PAC. A parte de financiamento. Na parte de OGU, nós tínhamos também, em um Ministério, muitos estoques de projetos na área de saneamento envolvendo ou... Ou envolvendo favelas, ou envolvendo é... Saneamento propriamente. Passando pelo PAS Bid, passando pelo, PAT, PROSANEAR E passando pelo... Pisarme, que é o programa regiões metropolitanas. E recebemos muitas cartas logo que foi emitido o... O PAC.

Então, num primeiro momento, nós mandamos para a Caixa, essa relação de projetos que tínhamos para ver também se existiam os projetos, se esses projetos ainda eram do interesse das prefeituras, dos governos do Estado, para análise. E mandamos várias cartas, que recebemos, para a Caixa contatar as Prefeituras para saber se efetivamente, o que estava sendo dito naquelas cartas conferia com a verdade, ou seja, se havia projeto ou não. Foram dois prazos, o primeiro de financiamento foi até o dia 5 e essa rodada agora foi até o dia 23. Simplesmente para orientação. Nada foi liberado, porque eu queria colocar para o senhor o que foi definido e o Presidente já tem dito isso a todos. Nós vamos-- 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Márcio. Me permite um aparte, um complemento. É importante frisar que isso é feito com edital, é publicado. Todos têm acesso a essa informação, na verdade é divulgado para todas as agências da Caixa, para os municípios, portanto é... Esse procedimento é público. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Eu gostaria de argumentar, Ministro, é o seguinte, os projetos que estavam já em carteira, ver os que podem ser prioritários. A idéia é que já temos um cronograma, inclusive, de reuniões a serem mantidas com representantes do Governador e dos Prefeitos, das áreas selecionadas. Basicamente regiões metropolitanas, ou cidades pólos. Para ver se os projetos que nós temos são efetivamente os que interessam ao Governador, o que interessam aos Prefeitos. Essa consulta à Caixa foi saber uma primeira peneirada para saber se havia interesse e se havia projeto. Porque muitas vezes eu recebo uma carta, gostaria de fazer isso, mas não tem projeto algum. Foi só uma mera seleção. Então, para cada Estado haverá uma reunião preparatória com representante dos Governadores e dos, das municipalidades para ver se aquele mesmo é o ambiente que nós queremos. E o Presidente depois terá reuniões, já também no cronograma estabelecido com o Governador e com os Prefeitos para confirmar esse interesse. Se são esses mesmos os projetos, podendo trocar, se não quer que mude alguma coisa, o espírito que o Presidente quer dizer o seguinte, já tem dito publicamente, o PAC tem vontade política e tem recurso. A execução não é do Presidente nem é minha, eu não executo nada, quem executa é o Governador, quem executa é o Prefeito. E há os casos que têm SPE, que temos o setor privado envolvido.

Então, essa reunião com o Presidente será no seguinte sentido: O PAC informal, no sentido de que o recurso se transforma em obra e obra em benefício para a população. Porque eu, do meu telefone celular que todos tem o meu telefone, eu divulgo a todo o instante, todos ligam para mim, o Brasil inteiro, deputados, senadores, qualquer cidadão liga para mim eu esclareço as coisas. Eu falo muito com superintendente da caixa, como foi isso, como vai aquilo, ligo para Prefeitos para saber como está a situação, mas na hora H, quem vai correr atrás vai ser o Prefeito ou o Governador para saber por que é que a licença ambiental não saiu, a regularização fundiária está pendente, como está a licitação, por que é que afinal de contas a Caixa não fez uma medição, o que ficou faltando para a gente poder correr com os projetos. Então é um pacto no sentido de fazer as coisas funcionarem, porque isso moveu o PAC, Presidente, disponibilizar recursos e fase as coisas funcionarem. O problema que nós temos falta de projetos. Tanto que o PAC está prevendo recursos para ajudar as prefeituras e estados para fazer os projetos. Como companhias estaduais de saneamento que estejam também com dificuldade de gestão, nós ajudaremos na gestão com grupos de apoio. Com consultores. Disponibilizando software para a parte financeira, para cadastro. Disponibilizando hidrômetros para as companhias poder saber a medição da água como anda. Trocar idéias para melhorar a gestão. Em alguns casos vamos auxiliar diretamente a empresa estadual, em vários casos como prefeituras e estados nós vamos pagar, inclusive, os projetos para que eles saiam. Porque essa é a descoberta que nós temos, desde o ano passado contratamos o Fenício(F), a idéia, por exemplo, era acabar com as palafitas do Brasil, na hora H de um bilhão de reais, só pode contratar cerca de 500 porque não tinha projeto disponível. Também é verdade o seguinte, Senador, ninguém faz projeto sem ter certeza que há recurso. Eu acho que agora essa divulgação do PAC já trouxe a consciência para todos que o recurso há e há vontade política de fazer. Muitos que têm possibilidade de fazer os projetos já estão correndo. Tanto que já recebi várias comunicações, vários Prefeitos, estou mandando pleito, estou mandando pleito etc. Não há pressa, porque é o seguinte: No primeiro momento estávamos vendo o que estava em carteira ou o que tinha chegado nesse momento. Nós vamos abrir, seguramente após o dia 20, estarei liberando instruções normativas a respeito, os editais para apresentações de cartas consultas, para as contratações subseqüentes. Estamos trabalhando agora para o primeiro semestre de 2007, queremos fazer o segundo semestre de 2007 para contratar no início de 2008. Aí haverá chamada para Fundo de habitação em interesse social, e haverá chamada para saneamento. Trabalhamos seja com saneamento integrado, seja com urbanização de assentamentos precários, seja com recursos para qualquer modalidade de saneamento, água, esgoto, drenagem o que for necessário. São essas as chamadas que faremos a partir, certamente do dia 20. Estamos mexendo no cronograma porque há muito detalhe a discutir. Houve uma distribuição de tarefas, por exemplo, saneamento, cidades com menos de 50 mil habitantes passou para a FUNASA.

Então, saiu da nossa alçada, mas eu levantei algumas questões. E cidades, por exemplo, com população flutuante intensa, cidade turística, Búzios, Capão da canoa no sul, tem 30 mil, de repente tem 200 mil pessoas morando. Como tratamos? Em que faixa fica. Coisas desse tipo. Uma série de decisões que estamos tomando para ajustar o fluxo, para liberar... Os editais aparecerem e até encaresso aos senhores Senadores e Deputados presentes aqui, lembrarem os Prefeitos para ficarem atentos ao nosso site já a partir do dia 15, porque lá colocaremos editais transparentes, como sempre fazemos, para que as cartas consultas sejam apresentadas.

Então, Senador, o que aconteceu no momento foi para não parar. Tudo o que está em estoque fomos soltando. Para ter essa primeira oportunidade até de contato do Presidente com os Governadores, com os Prefeitos para empenhar, em total liberdade de discussão ver o que interessa. Por exemplo, o Senador, o Prefeito que tem um projeto interessante, o governador pode apresentar na Mesa e assim vai funcionar. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu acho que a decisão de V.Exa., Ministro é uma decisão louvável. Eu acho que a administração tem que andar mesmo. Agora, eu vou ler uma notícia para V.Exa. Para V.Exa. Entender o motivo que me leva a fazer esse questionamento aqui, que eu ia fazê-lo através do Plenário, mas eu preferi fazer na Comissão. Porque eu acho que tem que ter, na administração pública, e eu quero dizer a V.Exa. O seguinte, essa questão da audiência para mim não vai mudar o conceito que eu tenho de V.Exa. O conceito que eu tenho de V.Exa. é de uma eficiente, de uma pessoa diligente e que está fazendo o seu deverzinho de Casa direitinho. Agora eu vou ler a notícia e V.Exa. vai entender a angústia que todos os Parlamentares aqui têm uma, têm se dedicado, têm se debruçado principalmente os Parlamentares da base do governo para viabilizar as propostas, para que não tenha é... Nenhum óbice que possa comprometer o andamento do PAC. Porque é o único projeto que hoje, realmente nós temos e que amarra a esperança do povo brasileiro ainda. Mas eu vou ler essa notícia para V.Exa. Entender a inquietação, onde é que está a inquietação dos Parlamentares. Essa notícia foi publicada e não foi desmentida. O Deputado Federal, Vander Loubet, PT/MS, anunciou que hoje juntamente com o Prefeito Nelsinho Trad, conseguiu hoje, essa notícia é de dois dias atrás, conseguiu inserir Campo Grande nas obras do PAC, plano de aceleração do crescimento, obtendo recursos da ordem de 70 milhões para os setores de habitação e saneamento da cidade. Segundo Vander Loubert, ele e o Prefeito da capital conseguiram os recursos dos Ministérios das Cidades, aí vêm aspas: "Enquanto muita gente estava estudando Emendas para o PAC, nós optamos por trabalhar de maneira rápida e eficiente”, rápida e eficiente.

Então, o que é que ele está confessando aqui? Está confessando que ele está sendo ligeiro e os demais, todos os demais estão sendo lerdos. Ele está sendo eficiente. Que tipo de eficiência que ele está encontrando? O que é que... Qual é o pulo do gato que nós não estarmos conseguindo descobrir? Onde é que o bicho está pegando? Muito bem, se vangloriou o Deputado petista lembrando que com agilidade elaborou o Projeto junto com Nelsinho Trad e apresentou ao Sr. Ministro Márcio Fortes, que o aprovou. A atitude do petista unindo-se ao Prefeito do PMDB, para captar recursos em Brasília, exemplifica que a bancada federal está levando a sério, a proposta. Que já é uma... Porque aqui não tem nada de bancada. A bancada não agiu no subterfúgio, a bancada não agiu nos porões, a bancada está agindo dentro da transparência, dentro do formalismo, dentro da maior lisura possível. E esse negócio de rapidez, de agilidade, debaixo dos panos, debaixo dos porões, isso não é atitude ética. Agora, o que eu queria saber é se a atitude ética que está faltando, estaria só na ação do Parlamentar. Prefiro acreditar que seja na área do Parlamentar.

Então, eu gostaria que V.Exª. deixasse bem claro, porque é preciso que a bancada no todo, isso causou um profundo mal-estar em toda a bancada do Estado do Mato Grosso do Sul. É preciso que a bancada tenha a tranqüilidade de que o Ministro não está abrindo informações privilegiadas que de que o Deputado não está abrindo com base em informações privilegiadas. Porque se isso estiver acontecendo, logo, logo vai faltar base Parlamentar para o Governo. Então, eu gostaria que V.Exª. só desse essa tranqüilidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Valter Pereira, Srs. Ministros e convidados, logo após o último questionamento nós vamos abrir porque os Ministros possam fazer as respostas coletivamente. Com a plataforma o ilustre Senador Wellington Salgado de Oliveira. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Ilustre Presidente Marconi Perillo, Sr. Ministro Paulo Bernardo, Sr. Ministro Márcio Fortes, Amim Alves, Presidente da Super Via, João Luiz da Silva, Presidente da CBTU. 

Claro que eu sofro um pouco por ser o último, inclusive após nosso decano, o ex-Ministro Eliseu Resende e também aqui o nosso ex-Prefeito e ex-Governador Azeredo. E o que é que acontece? Além de que são dois Ministros que atendem muito bem quem vai a seus Ministérios. Já fui atendido com toda a comunidade política de Araguari pelo Ministro Marcio Fortes, a quem nos recebeu como bem colocou aqui, com tranqüilidade, procurando solução. E o Sr. Ministro Paulo Bernardo, a gente já conhece bastante, de outra vezes, sempre atende com muita cordialidade. Fica difícil reclamar diante de duas figuras que atendem muito bem. Mas, eu tenho que reclamar. Vou aproveitar e reclamar um pouco. Porque não tem, eu vou nos números direto. Não vou falar de privatização, porque a gente sabe que o Governo do Presidente Lula não passa privatização. Existe a idéia de passar para o Estado o metrô.

Então, pode ser que vá por aí uma melhor solução para o problema do metrô de Belo Horizonte, passe por esse caminho. Agora, quando eu pego os nº.s, Srs. Ministros, eu vou logo para o campo político. Eu vejo aqui que os aliados, Governadores e Prefeitos, acabaram levando muito mais recurso do que Belo Horizonte. Eu não tenho como pensar de outra maneira. Eu procuro não falar, falei até a questão de ter cuidado que são dois Ministros muito atenciosos, e nós vamos tentar aqui a nossa bancada mudar alguma coisa no Senado quando chegar. Não é isso, Senador Azeredo, Senador Eliseu? Agora, botar 186 milhões para Minas, 295 para Recife, onde nós temos o João Paulo Prefeito, e o meu ilustre amigo Eduardo Campos Governador, dessa nova safra, como também nosso ex-governador Marconi Perillo. Fortaleza. 523 milhões. E o nosso Senador ainda reclamava aqui um pouco. Ele queria mais. Que diz que é uma data, ele queria mais. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Não, não. O Inácio, que saiu. V.Exª. não, estou olhando lá atrás na cadeira vazia. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Não. Salvador, 497 milhões. Temos o Jacques Wagner sendo eleito, e o nosso querido amigo João Henrique que é um grande prefeito, filho do nosso Senador companheiro também e algumas coisas e é um grande político. Senador César Borges também não fala nada porque está sendo bem... O Estado está... [risos] Está sendo bem recompensado. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): V.Exª. me citou, me permitiu um breve aparte. [risos]

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Claro. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu queria dizer a V.Exª. que o metrô de Salvador ficou quatro anos paralisado, nesse governo, apesar de todos os esforços que forma tomados, com o dinheiro do Banco Mundial disponibilizado e o Governo sem condições de internalizá-lo, por questões fiscais orçamentárias. Segundo, quando retomado, foi reduzido à metade. Hoje é conhecido como metrô calça curta. Porque de 12 quilômetros previstos inicialmente, o Governo só está viabilizando metade, e mesmo assim com inauguração prevista para o final de 2008... Portanto, apesar da eficiência que V.Exª. e dos nº.s falados, Salvador não está contemplado devidamente com que seria o seu tão sonhado transporte de massa. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Agora, até o Senador César Borges reclama de 497 milhões. Imagina Minas Gerais com 186 milhões. Quer dizer, eu pediria um pouco mais de carinho com o nosso Prefeito Pimentel, que é um companheiro de primeira hora, e o Governador Aécio, que mesmo sendo do PSDB, ele sempre foi um parceiro desse Governo, sempre procurando uma solução, sempre bem cortejado, uma boa relação com o Presidente Lula. Agora, é o que eu digo, 186 milhões, Sr. Ministro Márcio Fortes? [soa a campainha] E a bancada de Minas está aqui presente, a Câmara, a Assembléia, quer dizer, no respeito a essa Audiência Pública que V.Exª. colocou, eles vieram de Minas aqui para presenciar.

Então, quer dizer, fica difícil pra mim recebê-los aqui, para o Senador Azeredo e não reclamar. Nós temos que reclamar. Como é que nós... Não é Senador? Como é que eles vão vir aqui, e nós vamos só falando. Eu pelo menos sou da base de apoio do Governo. Tenho votado sempre com o Governo. Então tenho que reclamar. A oposição me seduz, mas eu sou firme com o Presidente Lula. Agora, eu tinha que fazer essa reclamação e pedir uma maior atenção para o metrô. Só isso, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu já havia proferido despacho, encerrando a lista de inscrição. Mas, diante dos apelos do Senador Jayme Campos e Cícero Lucena, eu vou abrir exceção concedendo a cada um dois minutos para que nós possamos encerrar. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, eu estava em respeito à sua deliberação, não solicitando também intervenção, mas já que V.Exª. abre essa possibilidade, eu me inscrevo também. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador César, também dois minutos para V.Exª.. Com a palavra o Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, Srs. Ministros, serei bem breve, até fazer uma ressalva aqui, César Borges, que foi o primeiro que chegou aqui e marquei presença. Entretanto para que a Comissão não tinha instalado e eu tive que me que deslocar a outro evento. 

Sr. Presidente, Sr. Ministro, ouvindo a colocação do ilustre Senador Valter Pereira do Mato Grosso do Sul, eu quero fazer apenas um questionamento para o senhor. Uma indagação, não é questionamento. Os recursos previstos através do PAC, certamente através do próprio orçamento já previsto, eu imagino que vai ser democratizado de tal forma na medida em que acontece que muitos locais desse País aqui, o Governador não se dá bem com o Prefeito. E o senhor disse aqui de que os Governadores serão ouvidos investimentos e, sobretudo nessa área. [soa a campainha] Entretanto, quando o ilustre Senador Valter Pereira faz esse comentário em relação... Às vezes em relação ao seu Estado, da velocidade que alguns projetos tomaram no seu Ministério, eu tenho visto dos corredores, sobretudo no próprio Estado do Mato Grosso, que um volume bastante razoável de recurso do seu Ministério está previsto para algumas cidades. Serão bem-vindas. Agora, eu particularmente que já fui Governador do meu Estado, três vezes Prefeito da minha cidade, sou atualmente Senador da República por oito anos, e Relator do Ministério das Cidades deste ano de 2007, me causa muita preocupação tendo em vista de que os recursos que estão comentando, que vai se liberar para alguns Municípios. Eu imagino que tenha que ser de forma criteriosa. Ou vai ocorrer aquela velha história, para alguns muitos [soa campainha] e para outros quase nada. Então, eu quero perguntar para o Senhor. Eu quero crer que vai ter um manual, sobretudo, vai ser democratizado, para que os investimentos sejam feitos de forma transparente e, sobretudo sem grandes interferência políticas para que toda a sociedade seja beneficiada com as obras previstas através do PAC, e acima de tudo também através já dos recursos da própria Caixa Econômica Federal. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador Jayme Campos, com a palavra o Senador Cícero Lucena por dois minutos. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Eu quero inicialmente dizer da minha renovação da cobrança no sentido de como o PAC cuidou da Paraíba. A Paraíba ficou fora do gás, a Paraíba ficou fora em ferrovia, a Paraíba de 520 quilômetros de duplicação da BR 230, só está sendo contemplada com 40. Se o metrô de Salvador chamado calça curta, você imagina essa estrada da Paraíba. A Paraíba ficou fora de porto, a Paraíba ficou fora de biodiesel, a Paraíba ficou fora de pólo petroquímico, a Paraíba ficou fora de metrô, porque é um exemplo de se assim que lhe parece, enquanto outros choram por 500 milhões, por 300 que só foi 300, foi 500... [soa campainha]... A Paraíba ficou fora, embora tenha uma linha urbana da CBTU que liga o Município da Grande  João Pessoa de Cabedelo, passa em João Pessoa, passa pelo Município de Baê e vai até Santa Rita. Mesmo sendo Prefeito durante oito anos e não foi no período somente do Governo Lula, nós não conseguimos desenvolver um Projeto embora tivesse um estudo preliminar para fazermos um transporte urbano integrado. Então, já temos um pré-metrô, a linha principal já está montada, mas os avanços não foram oferecidos. 

E eu gostaria de pedir ao Sr. Ministro Paulo Bernardo, como Ministro do Planejamento um dos responsáveis para pensar não só as questões emergenciais, mas principalmente futuro. Para que ele possa nos ajudar e ajudar os paraibanos a lembrar ao Presidente Lula, não as promessas de campanha que eu não gostaria de citar como promessa de campanha, mas... [soa campainha]... O compromisso de fazer justiça com o povo paraibano.

Quanto ao Ministro das Cidades, eu fico feliz do senhor dizer que esse processo irá ser transparente e reconhecedor do seu trabalho. Quero dizer que pelo menos no momento atual, embora sabedor que sou da sua disposição de analisar outros projetos do Governo do Estado da Paraíba, mas hoje o que está deliberado no caso específico é que a Prefeitura de João Pessoa estaria recebendo 80 milhões entre saneamento e habitação e o Governo do Estado da Paraíba 30 milhões. Não quero ser injusto. Sei que o senhor está analisando projetos na ordem de 250 milhões para abastecimento d'água e esgotamento sanitário na Paraíba, projetos que se encontram já oferecidos ao seu Ministério. Então, é o apelo que eu peço a toda equipe do governo, que lembre ao Governo Lula compromisso com povo paraibano. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador César Borges por dois minutos. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Muito obrigado, Sr. Presidente. Vou procurar atender os dois minutos. 

A questão do metrô de eu já coloquei rapidamente. Ele foi muito prejudicado, sabe disso aqui o Ministro do Planejamento, e o Sr. Ministro Márcio Fortes, Ministro a quem eu tenho um apreço e está sempre de portas abertas para os Parlamentares. Pelo contingenciamento que aconteceu no primeiro Governo Lula, no primeiro Governo Lula, e agora uma redução de 50% do seu percurso que não vai atender absolutamente nada. São seis quilômetros. É muito pouco para uma cidade como Salvador de dois milhões e seiscentos mil habitantes. Então essa é a questão que eu deixo bastante clara. 

A segunda essa afeta todas as grandes cidades brasileiras. É o custo do transporte. Eu não sei qual é a política do Ministério das Cidades, do planejamento, do próprio Governo Lula com relação à questão de transportes. Porque hoje, a população mais carente do nosso País, não está podendo utilizar transportes públicos. [soa campainha]. Essa é uma verdade. Os custos são bastante elevados, principalmente do óleo diesel. O óleo diesel é uma responsabilidade direta do Governo. A PETROBRÁS, se você olhar o custo do óleo diesel ela fica com 63% do custo. ICMS, 13, CID, PIS e COFINS mais 12% e distribuição de revenda 12%. Todos os Países do mundo há subsídio para transporte público. Hoje, para cada aumento de 10% do valor você diminui mais 10% de pessoas que não podem utilizar, vão andar a pé. Então em Salvador, por exemplo, se cobra dois reais por um preço de um transporte público. Significa um dólar. Isso é preço de País desenvolvido. E o Governo Federal não se mexe. Conversa com os Prefeitos, enrola os Governadores, os Prefeitos, mas enfim, não há uma política definida do Governo Federal para o transporte público das grandes metrópoles brasileiras, onde se inclui Salvador, mas com certeza, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo. Então, é uma falha gritante, brutal. Que está penalizando a população trabalhadora e a mais pobre. Que está se começando a simplesmente se locomover andando ou procurando morar em favelas e ocupações desordenadas dentro das cidades, porque não pode pagar o transporte público e aí vai se deslocar mais rapidamente andando para o local de trabalho.

Então, essa é a questão. Qual é a política de transporte público para viabilizar, para a população de baixa renda do nosso País do Governo Federal. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador César Borges pela compreensão, e gostaria de abrir aqui com a permissão dos Srs. Senadores uma exceção, atendendo a um pleito do Senador Eduardo Azeredo e creio que com o apoio do Senador Eliseu Resende, e o Senador Wellington Salgado. Estão presentes aqui, para a nossa satisfação os Deputados Federais: Célio Moreira, Presidente da frente parlamentar pró-metrô, o Deputado João Leite, o senhor já me deu muitas alegrias, Deputado João Leite, como Atleticano e o Vereador Totó Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte. Eu vou abrir atendendo à solicitação da bancada mineira por Requerimento do Senador Eduardo Azeredo, com o apoio dos demais Senadores, para que um dos senhores possa falar por dois minutos. Os senhores escolham aí um dos três para falar representando, os mineiros que vieram de Belo Horizonte e nos dão a honra aqui, de suas presenças nessa Sessão tão especial de hoje. Apoio da bancada de Mato Grosso do Sul, bancada goiana, bancada baiana, com o apoio de todas as bancadas desse Senado. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente, infelizmente a hierarquia vai ter que funcionar. O Deputado vai falar em nosso nome. Eu gostaria também de me manifestar se V.Exª. permitir. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O senhor já falou. 

[risos]. 

Com a palavra o ilustre Deputado Célio Moreira. 

DEPUTADO CÉLIO MOREIRA (PL-MG): Obrigado Presidente, Senador Marconi Perillo, gostaria de cumprimentar O Ministro Marcos Fontes, Sr. Ministro Paulo Bernardo, Dr. Amin Murad, Dr. João Luiz, Senadores, Senadoras. 

Nós vimos as explanações e as explicações, Sr. Presidente, e nós vimos aí até a reclamação do Senador César Borges, dizendo que o metrô de Salvador está de calça curta. Então, o metrô de Belo Horizonte está sem calça e a gente está querendo vestir e dizer que para Belo Horizonte, para a região metropolitana de Belo Horizonte a importância desse transporte. Sabemos que o metrô é um transporte rápido, barato, e com toda certeza vai atender com carga total de Barreiro e Vilarinho, [soa campainha] aproximadamente quatro milhões e oitocentos/mês. Seria aproximadamente isso. Portanto, fizemos várias Audiências Públicas, inclusive na Câmara, visitas, inclusive com a presença do Dr. João Luiz, e nós vimos esse ramal Calafato/Barreiro, realmente um trecho que já tem obras de artes, terraplanagem que estão sendo danificados, estações que está servindo de esconderijo para marginais e as pessoas que moram à margem desses dez quilômetros estão sofrendo com insegurança muito grande. E os dinheiros que é aprovado pela Câmara, ele tem sido contingenciado. Portanto, esses 186 milhões que está no PAC para o metrô de Belo Horizonte, nós acreditamos que um recurso muito simples, muito pouco, insuficiente para atender. E aí a gente não está discutindo nem a questão da linha 2, que isso aí seria... Como já foi aqui explanado pelo Sr. Ministro e pelo Dr. João Luiz que é para atender, acabar praticamente a linha 1. E nós tivemos a presença, Sr. Presidente, em Minas Gerais, do Presidente Lula, em Pouso Alegre, prometendo acabar aquilo que foi iniciado. Então, a promessa do nosso Presidente de terminar o metrô de Belo Horizonte. Nós sabemos que o metrô, ele não pára. Ele continua. As ligações como Ribeirão das Neves, agora foi muito bem colocado pelo Sr. Ministro Márcio Fortes onde vai ser construído o centro administrativo do Governo do Estado de Minas Gerais, com essa estação de Vilarinhos, sem dúvida, vai ajudar bastante. E o trânsito de Belo Horizonte já está saturado. Não agüenta mais.

Então, é importante a conclusão do metrô de Belo Horizonte. Isso aí não só na questão de economia, tempo, mas a questão ambiental também. Belo Horizonte, Minas Gerais vai ganhar muito. Eu quero parabenizar o Senador Wellington Salgado também, que faz uma observação, e nós não entendemos, ainda não deu pra gente captar isso por que Belo Horizonte vai receber 186 milhões? O Governador Aécio Neves, ele tem sido um parceiro do Presidente da República, do Prefeito Fernando Pimentel, e a gente não vê, até agora a gente não entendeu porque é contra o crescimento, é contra a aceleração do desenvolvimento e crescimento de Belo Horizonte e região metropolitana. Então, a gente gostaria de pedir, Sr. Presidente, uma atenção. Eu não digo aqui uma atenção especial por parte dos Ministros, do Presidente da República. Mas, atender Belo Horizonte e região metropolitana porque o metrô de Belo Horizonte ele já anda há 23 anos. Vai fazer 24 anos que está essa discussão. E constantemente tanto na Câmara Municipal, Vereador Totó Teixeira Presidente da Câmara Municipal, sempre recebendo as comissões dos dois Distritos maiores de Belo Horizonte que é Barreiro e Venda Nova pedindo providências, tanto a Câmara, Assembléia Legislativa, [soa campainha] os nossos Deputados Federais e nossos Senadores. Então, a gente gostaria de pedir inclusive, aos nossos Senadores Eliseu Resende, Senador Eduardo Azeredo e Wellington, que quando chegar essa proposta estiver aqui tramitando que faça essa correção para que Belo Horizonte a região metropolitana seja realmente contemplada e que o metrô seja realmente uma realidade na nossa cidade. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação da bancada mineira, da Assembléia Legislativa e da Câmara Municipal, aqui nessa Comissão durante esse importante debate. Eu vou conceder primeiro, agora a palavra ao Sr. Ministro Paulo Bernardo, Ministro do Planejamento, para que ele possa responder a todas as indagações, e logo em seguida eu vou liberá-lo com a permissão dos Srs. Senadores e Srª. Senadora para que ele possa presidir ou participar da Comissão da reunião do Conselho monetário nacional. E depois vamos ouvir as respostas do ilustre Sr. Ministro Márcio Fortes. Com a palavra o Ministro Paulo Bernardes. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Obrigado, Senador Marconi Perillo. Queria responder algumas questões específicas que foram colocadas, mas também falar um pouco dessas questões mais gerais que foram discutidas aqui pelos Srs. Senadores. E me referindo à fala de V.Exª., Senador Perillo, primeiro eu quero assumir um compromisso de estudar essa questão do metrô de Goiânia, e se for como... Eu não consegui durante a fala aqui, não consegui porque o nosso Secretário-Executivo está no Congresso, o adjunto está aqui conosco. Eu não consegui a informação sobre essa questão do Projeto lá de financiamento do Banco, mas se for... Se tiver dependendo de mandar uma missão nós vamos resolver isso nos próximos dias. E a questão do Projeto, eu quero sentar com o Governador e evidentemente o Márcio Fortes tem que estar nessa conversa. Porque o Projeto começa a discussão técnica ali pelo Ministério das Cidades. 

Com relação às diferenças que há entre alguns investimentos que nós estamos anunciando no PAC e o que consta no orçamento, na verdade nós dependemos de uma alteração na Lei de Diretrizes Orçamentárias, me parece que está pautada hoje, inclusive, para a Sessão do Congresso, não sei se está mantida... Foi cancelada. Nós dependemos dessa aliteração na LDO para fazer o aumento do projeto piloto de investimento para 0,5 do PIB. Na verdade até possível que haja mudança desse percentual, em função dos novos dados do PIB que foram divulgados. Então, nós vamos à seqüência mandar os projetos para cá incluindo esses valores, inicialmente seis bilhões e setecentos milhões de reais para completar os recursos que faltam. Quer dizer, nós estamos anunciando, não estão no orçamento ainda, mas essa por causa disso. 

Com relação às questões que foram colocadas por vários Senadores, o Senador Eduardo Azeredo, me parece que um dos motivos da sua... Da convocação dessa reunião, mas também o Senador Wellington Salgado colocou isso, Senador Eliseu Resende, e inclusive os Deputados da bancada mineira sobre a questão dos recursos para Belo Horizonte, eu queria lembrar inclusive o seguinte, no período anterior, período de 2005 e 2006, o primeiro metrô que foi incluído no projeto piloto de investimento foi o de Belo Horizonte. Nós estabelecemos alguns critérios para trabalhar e fazer essa inclusão, isso foi discutido com o Ministério das Cidades, com a companhia de trens urbanos, e fizemos, chegamos à conclusão que tecnicamente era mais viável colocar o de Belo Horizonte... Fizemos enquanto negociávamos com o Governo da Bahia, o Governo de Pernambuco, o Governo de Ceará. E eu lembro que nós apanhamos muito por causa disso. Eu não tenho certeza, mas certamente o Senador César Borges deve ter batido na gente por causa disso. Porque entrou Belo Horizonte e não entrou Salvador, por exemplo. E depois na seqüência nós fomos equacionando essas questões, e o que nós colocamos de recursos não foi para igualar. Para dizer: Olha, então o Ceará vai ter 500 milhões, o metrô de Salvador vai ter 500 milhões e o de Belo Horizonte conseqüentemente tem que ter 500 milhões. Na verdade tem uma etapa para completar, como nós mostramos no caso de Belo Horizonte, completar uma das linhas e fazer a demarcação da faixa de domínio para outra linha, então, esses recursos foram colocados porque eram considerados os recursos suficientes. 

Quando nós... Se nós formos discutir, por exemplo, metrô, eu acho que talvez seja um dos pontos onde nós não estamos tão bem. Mas, se a gente observar o conjunto do que foi colocado no PAC, nós vamos ver primeiro que é um esforço muito grande para fazer um programa de investimentos públicos e também investimentos que caberão a iniciativa privada, e que se a gente pegar, por exemplo, a situação de Minas, em comparação com outros Estados, Minas tem um volume grande de recursos. É natural, porque também têm o maior número de quilômetros de estradas, de rodovias, ferrovias importantes. Mas, tem muitos recursos que foram alocados para Minas.

Então, eu diria que nós vamos ter que discutir essas questões todas e falando bem francamente, quando nós falamos: Os Deputados e Senadores mineiros têm que resolver isso. Se nós formos tirar de um lugar, se for colocar mais em um lugar, vai ter que tirar de outro. E acho que algumas questões que foram levantadas, o Senador Inácio Arruda, verbalizou mais claramente isso, tem como incluir outras obras no PAC? Eu diria tem. É possível. O PAC na verdade, Senador Valter Pereira, não é apenas um programa com investimentos. Nós colocamos esse grande volume de obras de infra-estrutura, nós colocamos uma política de desoneração, todos sabem que se dependesse da intenção inicial do Governo nós teríamos ido inclusive um pouco além. Mas, significa neste ano seis bilhões e seiscentos, se nós acrescentarmos o que foi votado no ano passado pelo Congresso, projetos bons, importantes como o super simples, nós vamos ter uma desoneração neste ano acumulado de aproximadamente 13, 14 bilhões que vão ser desonerados. A nossa receita inclusive, a previsão de receita para este ano é menor do que nós mandamos no Projeto de Lei orçamentária.

Então, além disso, nós temos um programa de melhorar o ambiente de negócios. Nós colocamos o Projeto das agências reguladoras, o Projeto de Lei do gás, nós colocamos projetos que inclusive já foram aprovados pelo Congresso, como a lei do Super Simples estava no PAC, a lei do saneamento, foram projetos do resseguro. O projeto se antecipou e nós colocamos. Nós estávamos colocando isso como prioridade e o Congresso aprovou. Nós achamos que esses projetos, além do sistema de defesa da concorrência, vão melhorar a possibilidade de investimento, ambiente de negócios. O ambiente de negócio no Brasil vai se tornar melhor. Não é para este Governo, vai se tornar melhor para os próximos anos. Isso é importante. E colocamos algumas medidas de caráter fiscal que são conhecidos. Fizemos o debate, aliás, o debate foi convocado por esta Comissão, embora tenha sido no Plenário, nós temos algumas medidas que achamos importantes que sejam aprovadas para resolver algumas questões fiscais. Por exemplo, completar a extinção da rede ferroviária federal. Isso é importantíssimo para eliminar um risco potencial de alguns bilhões. Nós temos 48 mil ações tramitando na justiça. Não estamos bem aparelhados para responder a isso. Temos um potencial de rombo que passa dos oito bilhões. Quero dizer, precisamos equacionar isso. 

A questão da despesa, folha de pagamentos, despesa de pessoal, que nós mandamentos um Projeto de Lei para cá para mexer na redação da Lei de Responsabilidade fiscal, que é importantíssimo. Porque nós temos uma preocupação em não permitir que as nossas despesas correntes cresçam mais que o PIB. O que tem acontecido nos anos anteriores. Quer dizer, todo esse conjunto aí forma o PAC. Nós vamos mandar o Projeto de Lei que regulamenta a Previdência complementar dos servidores. Então, eu estou falando tudo isso porque a nossa avaliação é que nós vamos ter uma melhoria substancial das nossas condições fiscais, das nossas condições de investimento no País que é possível seguir discutindo e avançando nisso. Analisar esses projetos.

Então, veja bem, os projetos que foram... Que não estão incluídos diretamente no PAC, nós estamos financiando a elaboração do plano Diretor desses projetos. Porque achamos importante. Essa questão, vários Senadores, o Senador Eliseu Resende colocou muito bem isso, nós sabemos que é crucial resolver essa questão do transporte de massa no País. E nós precisamos fazer esse esforço. Eu sei que o Senador Azeredo chamou essa audiência por causa disso. E nós queremos fazer esse esforço. Aliás, o Congresso já aprovou três ou quatro medidas do PAC. As pessoas estão dizendo: V.Exª. disse o PAC não está andando. Está andando, Senador. Está andando. Nós vamos ter evidente um período de maturação do debate. Todo mundo quer saber as conseqüências de cada medida. Mas, acho que nós estamos com um clima muito bom aqui. Eu tenho conversado com Parlamentares tanto da base governista, como da oposição, que tem demonstrado boa disposição para debater. Não quer dizer que vai concordar com tudo. Tem Emenda, tem o debate.

 Agora, outra coisa que eu queria falar, o Senador Valter Pereira expressou isso mais fortemente, mas outros falaram, o Senador Jaime falou isso, os critérios que nós estamos utilizando para selecionar projetos. Primeiro, na área de saneamento e na área de habitação vai ter um volume de recursos que se eu não tiver enganado, de memória, vai bater na Casa dos 170 milhões de reais, para esses quatros anos. Isso para todas as modalidades, isso o Márcio pode falar melhor. E nós estamos procurando ter critérios objetivos. Por exemplo, saneamento, onde tem déficit de saneamento? É nas grandes cidades, nas regiões metropolitanas.

Então, é aí que tem que ter prioridade. Habitação, a questão de favelas, a questão de habitações em áreas degradadas. Então, nós estamos procurando selecionar com critérios claros, publicar amplamente, divulgar amplamente isso e fazer uma distribuição equânime, o mais equânime que nós pudermos fazer. Então isso quer dizer--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Esses recursos ao assim, nós temos no... Recursos do PPI, por exemplo, pra habitação de interesse social, nós vamos ter três bilhões por ano, não é Márcio? São 12 bilhões em quatro anos. Esses são recursos do tesouro. O PP I vai entrar como uma parcela do recurso. Agora, tem recursos do Fundo de Garantia, tem recursos do... Não, basicamente os recursos do Fundo de Garantia e os recursos do orçamento. Que nós vamos colocar. Podendo ter como o Márcio disse, possibilidade de ter sociedade de propósito específico, participação da iniciativa privada com outras fontes de investimento. Mas, de fato, nós estamos empenhados em fazer isso com critérios mais equânimes, transparentes, públicos.

Então, às vezes dá uma discussão, uma pendenga dentro de uma bancada por conta disso. Esse caso que V.Exª. está dizendo do Nelsinho Trad que é Prefeito de Campo Grande, é um Prefeito do PMDB. V.Exª. sabe, o PMDB até o Governo passado-- 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Mas, o problema não é o Prefeito. O problema é a informação privilegiada. Esse aí que é o problema. A informação... Isso que traz o desconforto. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Mas, não temos como controlar o que o Deputado faz de declaração. Veja bem, o Prefeito Nelsinho Trad é do PMDB até o governo passado. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Os recursos postulados por Campo Grande são úteis e necessários. Não coloco em dúvida sobre isso. E as gestões do Prefeito também não estou colocando em dúvida. O que eu estou colocando em dúvida é se o Parlamentar está tendo informação privilegiada. Porque se tiver tendo informação privilegiada e tratamento privilegiado, aí não tem sentido eu estar aqui apoiando o PAC, apoiando o Governo. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Senador Valter Pereira, responder objetivamente. Não tem esse negócio de informação privilegiada. Nós estamos fazendo com critérios absolutamente transparentes, públicos, todo mundo sabe como é que é, como é que funciona. Está nos editais da Caixa Econômica, no Ministério das Cidades, e o Márcio disse bem, nós queremos discutir com Governadores, com os Prefeitos de maneira que um vai saber o que o outro está recebendo e qual é o critério para fazer isso.

Então, eu acho que nós temos que evidentemente zelar para que o fluxo de informações seja o mais democrático possível. Agora, com um Deputado, o que o Deputado fala na mídia, nós não temos como controlar isso. V.Exª. sabe bem disso. Esses projetos de Campo Grande estão tramitando desde o ano passado. Eu mesmo recebi o Nelsinho, que é o filho, porque o pai é Parlamentar aqui, recebi várias vezes para discutir isso. Não temos o menor problema de continuar debatendo. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS):É que são projetos do PAC e o PAC começou esse ano, Ministro.

Então, se ele por força do Projeto do PAC está chamando Prefeitos e mandando os Prefeitos apresentarem dentro do PAC esse Projeto, está tendo informação privilegiada. E isso aí nós não vamos tolerar. Vou falar uma coisa, sou do PMDB, V.Exª. me conhece, sabe que eu sou disciplinado, meu partido aliou-se ao Governo, faz parte da base do Governo, esses dias o Governo quase levou uma lambada aí por diferença de um voto. Foi o meu voto lá, estive lá, compareci, votei chamado pela liderança, mas ser chamado de otário, isso eu não vou aceitar. E o que a notícia traz é exatamente isso. Olha o que é que o Deputado fala: Enquanto muita gente estava estudando Emendas para o PAC, nós optamos por trabalhar de maneira rápida e eficiente. Rápida, no subterfúgio. Enquanto nós estamos aqui elaborando Emendas, trabalhando à luz do dia, o outro está indo nos porões do Ministério. Isso eu não acredito. E o Ministro está aqui, fiz questão de... Essa informação ia obter no seu Ministério pessoalmente. Porque acho que o Deputado do Governo, o Parlamentar do Governo, Senador ou Deputado, tem que procurar o Ministro, conversar olho no olho com o Ministro, fazer as suas reclamações. Só que eu não tive oportunidade. Por isso que eu fiz aqui de público. Ia fazê-lo num ambiente até mais amplo que é no Plenário. Vou deixar de fazê-lo porque V.Exª. está aqui. E eu acredito na idoneidade de V.Exª., acredito que V.Exª. vai dar o esclarecimento devido. Mas, não vou aceitar passar por otário. Porque aqui do jeito que ele diz aqui, todos os Parlamentares do Mato Grosso do Sul exceto ele são otários. Porque ele descobriu os caminhos, os subterfúgios, descobriu os porões. E eu, mesmo que soubesse dos porões e os subterfúgios, eu não ia procurar esse caminho. Eu ia trabalhar à luz do dia porque essa é a minha história. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Senador Valter Pereira, só para concluir, evidentemente que não vou ficar aqui polemizando com V.Exª.. V.Exª. está chateado com a notícia e não me compete... Realmente não temos nada a ver com isso. Quero dizer o seguinte, os critérios são definidos publicamente-- 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS):V.Exª. tem sido de uma lisura extraordinária no relacionamento com a bancada de Mato Grosso do Sul. Eu sou testemunha disso. Estou participando. Há poucos dias atrás V.Exª. me recebeu no Ministério. E está recebendo todos. E está discutindo com a bancada. Então não tem o reparo. O reparo é aqui. A essa questão aqui que aconteceu agora. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Eu agradeço o que V.Exª. coloque dessa forma porque fica claro o que estamos falando. Eu quero dizer que para nós é importante tratar bem a base aliada e é importante tratar os Parlamentares da oposição. Com todos aqueles que queiram informação do Governo. Queiram saber. E o Presidente Lula tem batido muito, o Sr. Ministro Márcio Fortes sabe bem disso, nós não vamos fazer seleção de projetos olhando de que partido é o Prefeito ou de que partido é o Governador. Seria um absurdo fazer isso. Nós vamos colocar os critérios e evidentemente vamos exigir que se enquadre nos critérios que tenha Projeto, que as consistências técnica estejam asseguradas e assim por diante. Portanto, eu quero agradecer a fala final de V.Exª., quero agradecer, Senador Marconi Perillo, a oportunidade de ter falado tanto tempo aqui, acho que nós acabamos extrapolando muito o que era a expectativa de tempo. E queria dizer que essas cobranças: Dá para incluir o metrô de Goiânia no PAC? Dá para melhorar a posição do Belo Horizonte no PAC? Eu acho que se depender de nós, se depender do Márcio Fortes, do Ministério do Planejamento e acho que do Governo, nós estamos plenamente abertos a discutir e ajudar nisso. Queremos ajudar nisso. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): A demanda que me passa aqui os dados o nosso Presidente da Câmara de Belo Horizonte, Totó Teixeira, que está na linha 2 para entrar em operação esse ramal Barreto, são necessários 450 milhões. Nós já temos 167, então com 280 põe em funcionamento. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Eu quero dizer que nós temos boa vontade. O Senador Marconi Perillo me cobrou isso insistentemente. Vamos discutir isso. Se tiver condições de fazer isso, vamos fazer. Nós queremos ajudar resolver esse grande problema que é a questão do transporte de massa como disse o Senador Eliseu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Ministro Paulo Bernardo, essa Presidência em nome de toda a Comissão de Infra-Estrutura, agradece a V.Exª. pela disposição de aqui comparecer pela segunda vez para debater assuntos de alta relevância para o Brasil. Muito obrigado a V.Exª., sabedores do compromisso que V.Exª. tem agora, nós liberamos. 

SR. MINISTRO PAULO BERNARDO: Eu agradeço. Vai ter uma reunião do Conselho Monetário Nacional, o Valter Pereira falou meio em tom de brincadeira, mas nós vamos discutir lá taxa de juros de longo prazo para o próximo período, e eu tenho que ir. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Não vou pedir informação porque pode ser informação privilegiada, assim, alguma coisa, não é Ministro? Então tem que ficar. Se ele falar alguma coisa é informação privilegiada e não pode. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, para as respostas... No prazo de 15 minutos eu concedo a palavra ao ilustre Ministro das cidades, Dr.Márcio fortes. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Presidente, eu anotei as perguntas que o senhor formulou naquela parte inicial, a respeito de ... Com relação a REFER a indicação dos dirigentes é feita em votação. Nós temos os patrocinadores principais Central, a CBTU e a Rede Ferroviária e também os participantes. E a indicação e votação é entre os dirigentes, os diretores da REFER.

 Dívida, realmente é uma questão que nós estamos procurando equacionar principalmente com a área econômica do Governo porque encontramos essa dívida na faixa de cerca de 500 milhões de reais. Mexendo no orçamento nós podemos liquidar no ano passado 79 milhões. Estamos procurando discutir como de maneira mais consistente podemos abater progressivamente essa dívida. Ou até passá-la para a União. Já que isso aqui vem em boa parte de período anterior relativo à rede ferroviária. Então é uma questão a discutir passar para a União e como fazer o abatimento. Então tem um passado que diz respeito à rede ferroviária então, a mesma coisa nós vamos discutir o que passar pela união e como fazer o abatimento, mas ano passado nós conseguimos abater 79 milhões. 

Isso foi uma colocação feita pela Presidência. A questão de o metrô de Goiânia, o metrô de Fortaleza que foi levantada aqui pelo Senador Inácio Arruda, a resposta foi dada da parte do planejamento, e eu digo o seguinte, nós inclusive, temos como apresentei aqui, projetos de novos metrôs que foram objetos de grupos de estudos que visitaram as cidades mencionadas, no caso aqui Vitória e Curitiba, e não foi dado custo em face das condições básicas que apontei no início. As diretrizes quais seriam? Primeiro, terminar as obras que estavam em andamento para fazer investimento em novos. Foi essa a direção inicial. Se essa diretriz muda na discussão como já abriu o Sr. Ministro Paulo Bernardo, podemos ter esse encaminhamento favorável e inclusive, receber o Projeto de Goiânia porque a nossa equipe só foi à Vitória e Curitiba. Não foi a Goiânia. Então, com muito prazer podemos receber o Projeto. Sei que tem o apoio do Governador Alcides e da sua parte também e podemos rediscutir essa matéria e incluir na lista que estamos programando. Ou seja, fazendo uma coleção... Me permita colocar o seguinte, eu sou também Presidente do Conselho das cidades. Não sei se os senhores acompanham os trabalhos, é um fórum novo que foi criado na base legal, faz parte do Ministério das Cidades, lá tem 71 representantes, muitos movimentos sociais, trabalhadores, empresários, Governo estadual, com Governo  Municipal ampla representatividade. E o Conselho das Cidades fez uma solicitação de que pudéssemos ter um estudo para a partir do segundo semestre, termos algum outro PAC mais aprofundados na aérea do transporte urbano. Foi o pleito que eu levei ao Presidente já essa solicitação e ele me disse que eu já pudesse ir analisando como seria a montagem de um PAC e não apenas de alguns metrôs, mas de uma visão mais ampla como solicitado pelo Senador Eliseu, para uma visão mais ampla de política urbana a ser implementada num modelo de financiamento ou de recursos para fundo perdido, como está previsto no PAC para as outras áreas no meu Ministério, que são habitação e saneamento. Já tem um caminho para isso.

Então, vamos analisar também e vamos receber qualquer solicitação de ação mais aprofundada. Todos aqueles que foram mencionadas aqui, João Pessoa, Maceió e Natal, nós temos levantamento de necessidade, seja de melhoria de material rodante ou investimentos para melhorar a situação das linhas, seja investimento em linhas novas. Inclusive, com a colocação do VLT como eu mencionei aqui. 

O Senador Eliseu pergunta como está funcionando a questão do modelo de financiamento, participação do setor privado, participação... Possibilidade de transferência para sistemas locais dentro da 8693. Realmente, essa é a previsão da 8693 e nas negociações que nós tivemos no passado, desde que eu estou de 2005 no Ministério. Essa questão foi colocada na Mesa em uma análise com Salvador, na análise de Belo Horizonte, Fortaleza já está transferido e não chegou a ser iniciada a discussão com Recife. Mas, grupos de trabalhos chegaram a ser montados, com Minas Gerais. Equipes vieram aqui para discutir, afinal de contas, qual era o tamanho do problema da operação? O que poderia... Se houvesse previsão? E com eventual cobertura como foi feito em Salvador em que a transferência se fez mediante uma cobertura de um déficit operacional durante um certo período, sujeito como eu disse antes, revisão e ampliação, como me parece que deveremos ter, em função do atraso do Projeto e o negativo continua a correr. 

Foi feita uma pergunta também, a respeito de política de transporte urbano. Eu quero dizer que, nós temos já elaborado um...  Discutido dentro do Executivo, um anteprojeto exatamente relativo a transporte e mobilidade urbana. Senhores podem imaginar, regiões metropolitanas a situação de super posições de linhas. Relembrar que o transporte é responsabilidade municipal. Mas, nós queremos ver se podemos num conjunto de medidas, ser discutidas aqui com o Congresso, possamos ter um documento, um marco regulatório sobre o assunto. Isso é claro, envolverá outros aspectos, não só da questão dos projetos via ônibus, mas também a questão da integração de modais e ter uma política nacional para ver o que é a visão preferencial para que setor. Se é para ônibus, para o metrô, se é para barcas em outras situações que nós temos, se é para transporte individual ou se é para questão de ciclovia. Ou seja, algumas definições gerais nesse anteprojeto. Esperamos passar aqui pelo Congresso, já estamos terminando a discussão no âmbito do Executivo. 

Sobre a questão levantada pelo Senador Valter, lembrar o seguinte, en passant, eu respondi de início dizendo que nós vimos que havia em estoque e mandamos já para financiamento, o programa saneamento para todos, já mandamos para análise dos agentes financeiros e Tesouro Nacional, os projetos que estavam em estoque. Para projetos outros de habitação ou de saneamento integrado, urbanização de assentamentos precários, são favelas ou saneamento integrado, nós também tínhamos estoque elevado. Cerca de um bilhão setecentos milhões a oitocentos bilhões de projetos. Mandamos para a Caixa, e eu tive o máximo de cuidado nisso, vou explicar para o senhor que aí que houve o mal-entendido. A Caixa andou procurando alguns Prefeitos e alguns governos de Estado. Para saber como estavam esses projetos. Eu tive o cuidado que essa pesquisa fosse feita de caráter informal, porque não tem nenhum outro objetivo que não seja saber a situação dos projetos. Porque nessa área Senador só para esclarecer, o senhor deve ter visto o tamanho, por exemplo, do PAC em matéria de publicação, ele é grosso assim, e em termos de Ministério das Cidades ele é fininho. Porque na área de habitação e saneamento, a nossa situação é diferente do Ministério dos Transportes ou Minas e Energia. Nós trabalhamos, quando cheguei no Ministério assim encontrei a situação, trabalhava basicamente com financiamento para saneamento. Programa saneamento para todos. Como um administrador pode fazer uma política de saneamento contando com o financiamento apenas? É aleatório. Um Município que eu possa ver que tem necessidade brutal de uma ação do Governo, pode não conseguir autorização do tesouro e tomar um empréstimo, porque não tem capacidade de endividamento. É claro que nós precisávamos de um reforço e aí que está o valor do PAC. Um reforço, uma OGU, em geral, incluída dentro do PPI. Eu estava um ano e seis meses no Ministério exatamente, no dia em que o PAC foi aprovado, parece coincidência, e eu passei um ano e seis meses dizendo: Precisamos reforçar o orçamento do Ministério em saneamento e habitação e ter PPI. Por que o orçamento do Ministério em saneamento era apenas de 70 milhões, que o Congresso aprovou essa faixa que veio. Então, 70 milhões não dão para fazer nada. Enquanto o financiamento que nós tínhamos disponível era de dois bilhões e 200 milhões com recurso do FAT. Foi por aí que saiu o PAC. Aumentando substancialmente o recurso para financiamento, que dois bilhões e duzentos passou para três bilhões, mas, sobretudo colocando um financiamento expressivo para o orçamento em si ou para PPI. Houve perguntas agora sobre os valores que nós temos, nós temos três bilhões de reais, para financiamento, programa orçamento para todos, isso anualmente. E temos três bilhões colocados em saneamento. Para dois milhões, nosso Ministério e um bilhão dentro da FUNASA. Então saltamos de sessenta, setenta milhões de reais  para dois bilhões.

Então, essa é a parte. E na parte de habitação, passamos a ter um programa de financiamento que, aliás, só tinha nome antes e que era: Pró Moradia. Agora passa a contar também com a autorização do Conselho monetário de um bilhão por ano. E foi reforçada também a OGU de habitação, porque... O ano passado tivemos o Fundo de Habitação interesse social com um bilhão e passamos a ter esse ano agora dois bilhões e trezentos. Envolvendo inclusive, no meio o PSH, que é uma operação conjunta com a Fazenda. Então esses nº.s saltaram brutalmente. Por que nós tínhamos que fazer isso? Não podíamos ficar esperando chamadas etc para levar em diante as obras. O que nós fizemos? Vimos que estava em estoque, e mandamos o financiamento para um lado e no outro lado vimos que tinha estoque. E no caso, por exemplo, urbanização de favela foi um saldo ano passado de um bilhão e 120 milhões de reais em projetos. E além de PAT, Pró Sanear, aqueles projetos que eu referi, tinha 500 e tantos milhões mais alguns outros projetos lá, tinha cerca de um bilhão e oitocentos, um bilhão e novecentos. E tínhamos várias cartas apresentadas durante o ano. Chegaram e continuaram a chegar. Recebemos cartas diariamente, ofício dos Governadores, ofício dos Prefeitos, pedindo isso, pedindo aquilo, e muitos enviando projetos, inclusive até pela fala do Presidente, o Presidente vem batendo nesse ponto há muito tempo, como já disse aqui. Faltam projetos, faltam projetos, faltam projetos. Então, muitos Prefeitos e muitos Governadores começaram a mandar ofício, começaram mandar também projetos.

 Isso inclusive, ajudou para termos na formulação de uma política a ser executada nesse primeiro momento, de onde devíamos atuar. Ou seja, foi dito pelo Sr. Ministro Paulo Bernardo, que há uma concentração nossa de ações em regiões metropolitanas em cidades com mais de um milhão de habitantes, em cidades pólos onde estão concentrados os grandes problemas de favelas, de palafitas e também o déficit habitacional e déficit de saneamento. Então é por aí que vai começar nesse momento. Mas no segundo momento é como se fazia antes. Abrir o edital, colocar a carta consulta modelo na Internet para que todos se habilitem e com prazo para rodar já a partir do segundo semestre. Nós estamos fazendo agora, para não perder o primeiro semestre, é colocar na rua o que nós sistemas em estoque e colocar todas as cartas que vieram. Essas informações que o senhor leu que alguém pode ter dito que conseguiu alguma coisa... 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): O próprio Deputado que disse. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Que ele disse que conseguiu alguma coisa. Vamos qualificar o que ele conseguiu. Pode ser que a Caixa tenha feito consultas se algum Projeto anterior. Porque ela fez a consulta inclusive, de maneira informal. Porque nós precisamos saber como estão os projetos. Ele existe. Houve alguns casos, Senador, que os Prefeitos disseram para a Caixa-- 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Ministro, data vênia da sua exposição, eu gostaria dizer o seguinte, V.Exª. disse que o Caixa procurou alguns Prefeitos e Governadores-- 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Desse Governo em estoque. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Veja, esse é o procedimento ético. É o procedimento padrão. Eu acho que realmente o Ministério tem que autorizar a Caixa e a Caixa ir atrás. Mas quem está procurando é um Parlamentar. É um Parlamentar que chega e fala: Estou arrumando uma verba lá no Ministério das Cidades. O Ministro é assim comigo. É meu amigo pessoal e eu vim aqui e quero que você prepare o Projeto e encaminhe na caixa. Isso só pode ser viável se tem informação privilegiada, Ministro. E isso é crime. Então, o que eu quero que V.Exª. explicite é que o Parlamentar não recebeu delegação para fazer interveniência, para ser agenciador, e que V.Exª. também abra o olho porque alguém do seu Ministério está antecipando essas informações. Alguém do seu Ministério está municiando esse Parlamentar, para ele agir assim. Porque nenhum Parlamentar da nossa bancada tomou conhecimento. E aí o mais grave é que o Parlamentar ainda insinua que a ação dele é uma ação de esperteza, de malandragem... De quem conhece o subterfúgio e que os outros são todos otários.

Então, Ministro, a minha revolta principal é que eu estou sendo hoje, certo, apontado por um colega lá da Câmara como otário. Ou incompetente. Então, é isso que eu não quero. Eu estou procurando os caminhos normais, apresentando as minhas Emendas, procurando audiência com o Ministro aqui, fui lá com o Sr. Ministro Paulo Bernardo, e procurando todos os meios éticos porque a minha história de vida é pontilhada pela ética. E de repente aparece um sujeito que descobre a malandragem. Eu não sei o que ele faz. Mas, uma coisa é certa, pelo que V.Exª. está expondo, existe sim indícios muito fortes de que alguém do seu Ministério está conluiado com esse Parlamentar porque esse Parlamentar está tendo informação privilegiada, sim. E não é a Caixa Econômica que está procurando o Prefeito. Quem está indo procurar é o Deputado, ele é que está chegando lá com a pasta. E falando: Eu tenho uns caminhos aí, caminhos que são mais seguros... Enquanto que os outros estão lá trabalhando, trabalhando no Congresso, fazendo o trabalho normal, eu tenho uma outra forma de atuar que dá certo. E aí há um risco, Ministro. A esperteza quando é demais engole o esperto. V.Exª. se lembra daquele episódio da Comissão do orçamento. Dos anões do orçamento. [soa a campainha] Quando é liberado um Parlamentar para agir desse jeito com informações privilegiadas, daqui a pouco novos anões estarão aí a comprometer o Governo do Presidente Lula. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Senador, eu estava entrando na explicação. Quando houve o aparte. Queria explicar ao senhor o seguinte: Não existe nenhuma decisão sobre Projeto algum. O que eu falei com o senhor antes é a pura realidade. Ou seja, nós temos quantidade de projetos em estoque, temos a carta que continua a chegar no Ministério... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Temos estoques de projetos antigos, estoque de cartas que nós temos. E eu disse aqui que nós teremos reunião técnica, vamos supor com representantes dos Prefeitos e representantes dos Governadores para ver o que é que é querem. Não existe nada decidido. A exceção do que foi do Saneamento Para Todos, para agente financeiro, não existe nada decidido sobre Projeto algum. Então, por isso que nós vamos fazer reunião. Existe cronograma de reuniões com todos os representantes de todos os Estados, Governadores ou Prefeitos de cada Estado, uma seqüência em que haverá reunião conosco no Ministério e com o Presidente da República. A pergunta é o seguinte: Que projetos vocês querem? Mandaremos inclusive, volta de volta aos Prefeitos. Nós estamos digitando tudo que nós temos. E não existe decisão sobre Projeto algum. Nada. Inclusive, porque a última palavra talvez o senhor não tenha sido informado disso, existe o G PAC, grupo Executivo do Projeto PAC, a que Ministra Dilma, o Sr. Ministro Paulo Bernardo faz parte e o Ministro Mantega, eles é que carimbam as decisões. Nenhuma decisão pode ser tomada por ninguém. Nem pelo Ministro dos Transportes, Minas e Energia ou Ministro das cidades. Nós selecionamos isso tecnicamente, isso vai para lá. Agora, antes disso inclusive, haverá esses procedimentos que eu mencionei ao senhor em que o próprio Presidente vai conversar com o prefeito e fazer reuniões. É um cronograma, que eu posso lhe passar depois para o seu Estado, porque eu não trouxe aqui agora, qual é a data que está prevista para a reunião no Ministério, para com Presidente, para uma conversa. É a partir daí que vai. Até agora quem está dizendo que teve alguma coisa aprovada é totalmente equivocado. Nada foi aprovado. Nós estamos recebendo, estamos listando as coisas, apenas digitando. O que está digitado em uma lista não significa absolutamente nada. Porque não houve reuniões. Essa decisão, inclusive, foi tomada no nosso Grupo de Trabalho na semana passada, ou seja, vamos conversar com todos, porque não temos certeza o que é importante, o que já foi feito, o que é quer ser trocado. Porque muitas vezes o Projeto de um Prefeito para determinada região, ele diz: Não, já fiz, mas eu quero um outro, para outro lugar. E têm outros: Eu não quero mais nada. O quadro é complexo. Há outras situações que o Governo do Estado quer fazer e a Prefeitura da capital quer fazer também. Como é que a gente harmoniza o interesse? Como é que vai fazer a parte de um com a parte de outro. Então não tem absolutamente nada. Antes--

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): V.Exª. me satisfez. Então, a informação dada pelo Parlamentar não é verídica. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Não há nada aprovado. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Mas eu gostaria que V.Exª. explicitasse com bastante clareza. O Parlamentar, efetivamente, passou a ser um agenciador da Caixa Econômica, ou do Ministério das Cidades... Está autorizado a pedir que os Prefeitos apresentem os projetos? 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Valter, eu acho que o Ministro já colocou bem. Não está autorizado. De maneira que eu mesmo da oposição fico mais satisfeito de ter essa informação e a gente poderia então, voltar ao assunto do metrô. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO:  Com todo respeito, que eu tenho com o Senador Valter aqui, eu acho que o Ministro tem que concluir o raciocínio. O Valter vai dar um tempo agora para nós terminarmos aqui. Imagino que o Ministro ainda tem compromisso e todos nós temos. Por favor, Ministro. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Só para encerrar, como o protocolo do Ministério está aberto, continuam os Prefeitos a mandar, os Governadores a mandar e eu continuo recebendo. Lamento ter havido esse grande problema da sua parte porque os vários presentes aqui sabem que vão ameaçá-lo a hora que é querem, sem marcar, e houve alguns Deputados até que fizeram testes. Para ver se tinha que bater na porta ou não para entrar, porque eu recebo sem marcar hora, eu subjetivo. Para poder receber o maior nº. de pessoas. às vezes fico preocupado porque aparece um Deputado lá, foi a noite, marquei nove horas achando que era audiência de 15 minutos e levou 10 ou 11 Prefeitos para poder conversar, mostrar seus projetos e eu recebo com maior prazer. E eu tinha um jantar com outros deputados, fui chegar no jantar onze e tantas da noite. Mas, com maior prazer eu faço e todos os dias.

Então, o que acontece? Eu recebo Deputados, Senadores, Prefeitos de tudo quanto é lugar. Todos vêm com projetos me entregar, e nós vamos recebendo e vamos mandando digitar. Tudo. Nada vai ser decidido antes da conversa com o Presidente da República. Porque ele quer ter a certeza de que ele está atendendo o interesse do Estado, o interesse dos Municípios, e quer em contrapartida, a ação do Governador e do Prefeito, correndo atrás dos projetos para eles se tornarem realidade. Para não virar o que muitas vezes ocorreu no passado, e eu mesmo já constatei isso na minha área anteriormente, projetos aprovados contabilizados inclusive, no primário e que estão parados. No âmbito do Fundo de Garantia já tínhamos que rever vários projetos nesse sentido. Então, a decisão última vai ser nessa conversa com o Presidente e na reunião do G PAC que é o órgão Executivo que aprova. Ninguém além, da Ministra Dilma, SR. MINISTRO PAULO BERNARDO e Ministro Mantega têm poder para dar a palavra final. E só a partir daí que  segue. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS):Estou satisfeito com a resposta de V.Exª., Ministro. Quero lhe dizer como já disse anteriormente e vou repetir, o tenho no melhor conceito. Por quê? Porque outros Parlamentares comentam sobre a sua conduta. Mas fique de olho, Ministro. Fique de olho em alguns Assessores, porque indícios de que estão vazando informações privilegiadas são muito fortes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senadora Ideli com a palavra. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Apenas saudar o Sr. Ministro Márcio Fortes e dizer que a experiência acumulada que nós temos em relação como Ministério, quero dar esse testemunho, é das melhores. Todas às vezes que procuramos fomos prontamente atendidos. Essa questão que o Ministro levanta ela é verídica. Muitos dos projetos que chegam lá não têm muitas vezes a consistência adequada para... São até aprovados e incluídos e depois não podem ser viabilizados. Eu quero dizer que o gabinete tem tido inclusive, essa preocupação de até manter contato. Santa Catarina é um Estado que tem grande nº. de Municípios de pequeno porte e às vezes as Prefeituras não têm a estrutura para fazer os projetos. A gente tem buscado até ajudar dentro do possível nessa parceria. Agora, Parlamentar que sai oportunisticamente anunciando como sendo da sua autoria o benefício depois de construído, se tem no seu Estado, no meu Estado também tem. E acho que em todos os Estados. Devemos sim fazer o alerta, para poder vir ocorrer uma informação vazar por escalões menores e tal, mas quero aqui fazer o testemunho do comportamento do Ministro e da relação extremamente harmoniosa e respeitosa de forma suprapartidária que a gente acumulou ao longo desse período. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): O Vereador Totó Teixeira que é o Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, vou abrir só uma exceção, só para ele falar um minutinho ainda sobre metrô mesmo. 

VEREADOR TOTÓ TEIXEIRA (PMDB-MG): Senador, eu estava retendo o Senador César Borges, porque eu quero dar uma resposta. Eu estava... Me permite que assim o Senador vai ser liberado... Desculpe estar alterando aqui o procedimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Então, vamos ouvir o Senador César... O Ministro falar sobre o Senador César Borges.

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Senador, fui eu que estive inclusive, lá em Salvador assinando o documento de descentralização e também estabelecendo as bases para o início das obras do metrô e da recuperação do ramal ferroviário. E também aqui em Brasília acertamos a questão de como cobrir o déficit operacional. Foi a disposição que eu coloquei da CBTU para apoiar a construção. Naquele momento, naquele primeiro momento o metrô estava previsto com um nº. menor de estações. Mas, depois que entrou no PAC, Senador, deixou de ser de calças curtas. Está já com 12 quilômetros estabelecidos, esse é o Projeto integralmente colocado, reformulamos o Projeto, ele é visível inclusive, lá em Bonoco com elevado, estamos à parte do túnel prevista. Então, está restabelecido o trajeto inicial de 12 km e não mais 6. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Então os 12 km serão feitos e isso vai até... 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Lá para Pirajá. Exatamente. Só para esclarecer o senhor. Por isso que eu estava retendo, o Sr. desculpa, dar essa informação, porque foi inicialmente, quando eu assinei havia uma escassez de recursos. Foi lá atrás antes do PAC. Com o PAC restabeleceu-se a situação anterior e vai. Então, esse é o objetivo nosso.  Nós já havíamos discutido internamente, que não faria sentido ter um metrô tão curto como estava. E a área econômica em discussão conosco, voltou ao que era. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Por enquanto é calça curta. Só estou acreditando que no futuro não seja. É essa a nossa expectativa. O Ministro está dizendo que foi alocado recursos porque foi reduzido de 12 para seis quilômetros. Ou seja, o que atenderia diariamente a 200 mil usuários passaria para apenas 80 mil usuários. Se agora está restabelecido, tem recurso alocado no PAC, nós ficaremos na expectativa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, Totó Teixeira, só um ou dois minutos, por favor. 

VEREADOR TOTÓ TEIXEIRA (PMDB-MG): Obrigado, Senador. É uma honra. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: O povo mineiro não é fácil. Deram dois minutos, o Marconi, o Eduardo assumiu e já deu mais para o Vereador, o Deputado... Senador fica aqui a mercê. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Espero que a pergunta seja bastante plausível. 

VEREADOR TOTÓ TEIXEIRA (PMDB-MG): Eu espero que isso aí seja descontado no meu tempo, Senador.

[risos]. 

É uma honra muito grande estar aqui nessa Casa maior do Brasil, falando sobre metrô. Infelizmente o nosso metrô tem se arrastado vários anos, V.Exª. conhece bem. Está aqui o Senador Eliseu Resende, pai daquele Projeto de Belo Horizonte, não é o melhor Projeto, mas é o que tinha na época para ser feito e ele tem que ser concluído no trecho principal, ou seja, Eldorado/Vilarinho e Barreiro/Calafate. Essa espinha dorsal tem que ser incluída para se pensar em alternativas. Ficamos sonhando em fazer metrô subterrâneo. Subterrâneo é caro. Tem que terminar esse primeiro que vai atender 500 mil pessoas por dia, lá na região de Belo Horizonte e isso é um quarto da população de Belo Horizonte.

Então, se terminar do jeito que foi orientado, com a linha Calafate/Barreiro, nós estaremos por satisfeitos para pensar aí em fazer alternativas subterrâneas que é muito mais caro que a leve. Não vou fazer perguntas, porque com certeza as respostas não vão ser do jeito que eu queria. Na verdade, esse dinheiro que se investe em metrô no Brasil é um Projeto totalmente calça curta. No Brasil todo. Porque o que o metrô representa de segurança e tranqüilidade, antipoluente, é a moda do mundo respeitar o meio ambiente. Teria que investir muito mais dinheiro. É muito tímido esse investimento, tanto de Salvador, como de Belo Horizonte. Aqui, tem que se pensar tem que pensar o seguinte: Vamos priorizar isso, porque o social, a repercussão social é muito importante. Veja bem, Senador, esse metrô de Belo Horizonte tem quatro anos que não tivesse nem um tostão no trecho do Barreto, fala-se que agora que vai investir para vedação de faixa, essa vedação de faixa foi reinvadida. Isso é dinheiro que está consertando o que já foi feito e não foi usado, porque ele fala o Presidente do CBTU, diz que o Projeto, o processo de licitação está irregular. Mas tem quatro anos. Por que não suspendeu imediatamente? Suspendeu, não. Cancelou. Porque na verdade ele suspendeu. Então, tem efeito jurídico perigoso. Se mandar outra empresa continuar, a empresa que detêm o direito de fazer vai entrar na justiça e vai demorar mais quatro. Mas, ele fez o seguinte, ele suspendeu. Se ele quiser cancelar nós teremos mais uma briga de três anos.

Então, será sete anos sem nem investimento no trecho. Então enquanto ficar essa conversa aí que, eu não acredito mesmo. Eu quero ação. Obrigado pela oportunidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Muito obrigado, Presidente. Ministro com a palavra para encerrar. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Para encerrar ainda pegando o gancho da sua referência. Os 167 milhões que são distribuídos como está no PAC, para a linha Barreiro/Calafate tem um investimento básico que é em algo, sem o qual não podemos fazer nada. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Não, a Barreiro/Calafate, são 167. Os outros são 18 a mais.

Então, 167 milhões, nós temos investimento no que é fundamental. Como o João Luiz já referiu e nós temos referido, os projetos que nós temos são da década de 80 ou 70. São projetos antigos que têm que ser totalmente refeitos. Porque a pergunta básica que não tem resposta é o seguinte: Quanto vai custar? Eu não sei por que eu nem sei o que vai ser feito. Por onde vai passar? Que tipo de equipamento? Quais são as soluções modernas ou não? Então dos 167 e quebrados, para estudo e Projeto, deixa-me ver aqui para vários casos que eu projetei é para Projeto. Senão não posso saber onde vou aplicar. Todos novos aí estão com projetos, projetos, projetos. Então nós colocamos, veja bem, 28 milhões 366 mil reais para estudos e projetos. A partir daqui, aí sim, vão cobrar quando vai ser feito porque eu terei idéia de quanto vai custar? Qual é a engenharia financeira? Qual é a tecnologia que vai ser adotada? Qual é o melhor percurso. Isso aqui o estudo de Projeto que vai dizer qual é a solução. E nós não temos isso. Esse é o grande problema.

Então, nós estamos colocando o fundamental o dinheiro para estudo do Projeto. Isso que eu queria responder, além da explicação que eu já dei anteriormente. Por que é que os nº.s aparentemente são injustos, mas não são injustos. É o seguinte, porque para Belo Horizonte faltava pouco para acabar, Eldorado e Vilarinho, faltava 18, encerra. Para fazer o novo e corrigindo todos os itens que o senhor mencionou, implantação da faixa de domínio, transferência de concessionária, etc, tudo bem, vamos fazer para consertar o que está existente. Mas não temos o básico, que é o estudo do projeto. Sem o projeto básico não posso fazer nada. Investindo no correto. A partir daí, sim, concluído o estudo do Projeto, vamos colocar na Mesa como vamos colocar a questão de Goiânia, vamos colocar também o pleito de Fortaleza ou qualquer outro pleito que nós estamos adiantando aqui, como de Vitória e Curitiba, que são duas situações que mereceram a visita do nosso técnico e que já chegaram os temas a serem levados até para a sala de situação que nós temos para discutir o que vem no futuro. Então, essa é a resposta que eu queria dar para Belo Horizonte. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Ministro, o Senador Heráclito Fortes estava na outra Comissão, na Comissão de Relações Exteriores com o Ministro Celso Amorim, mas ele chegou agora e queria fazer uma observação se V.Exª. permitir. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Agradecer a compreensão dos senhores e infelizmente muitas tarefas nessa Casa nos impedem às vezes de comparecer a todos os eventos. Eu estou presidindo a Comissão de Relações Exteriores onde se realiza a oitiva do Ministro Celso Amorim. Mas, Senador Eduardo Azeredo, eu queria lhe fazer um pedido: Me empreste o Vereador Totó Teixeira para levar ele para Teresina, para defender o metrô de lá por uns dias. E ele ter a clareza que teve aqui agora. Os metrôs em execução no Brasil são calça curta. São vergonhosos. O caso do Estado do Piauí é uma vergonha. O caso do metrô de Teresina é vergonhoso. É um metrô de calça curta, como ele disse. O ex-Ministro Eliseu Resende conhece muito bem. São trens antigos. O Ministro sabe do episódio do ano passado que recursos foram desviados da Prefeitura de Teresina, para a obra do metrô, e liberados. E de lá pra cá uma pedra não foi colocada nesse metrô. O que eu queria saber de V.Exª., Sr. Ministro, de maneira concreta: É quanto falta para a conclusão do metrô? Quanto tem para esse ano? E o que foi feito dos recursos liberados o ano passado? Por que é que a obra não evoluiu? Se esse dinheiro foi para pagar atrasado? Porque na realidade quando nós Parlamentares fizemos um sacrifício depois que fomos surpreendidos com o recurso reaplicado, o recurso que tinha destinação correta, depois se fez um entendimento e resolveu-se a situação. E esperávamos que o metrô avançasse e simplesmente o metrô continua parado.

Eu gostaria que V.Exª. pudesse esclarecer alguma coisa sobre essa obra que é aguardada com expectativa, embora nós saibamos de antemão que não resolverá o problema de uma cidade, mas sim apenas uma parte. Embora seja importante, é claro. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Senador, o senhor se lembra que eu fui com o Presidente Lula numa visita e ele me pediu que verificasse a situação no metrô e eu verifiquei realmente que o metrô estava com obra paralisada porque ele tinha um trecho que aproveita a linha do trem de carga e não tinha o fluxo grande de passageiros. O importante era chegar o troca-troca. E vi alguns pilares já lançados e uma obra que seria facilmente concluída. E eu falei com o Presidente, eu posso verificar isso com Ministério e levar adiante, inclusive... Como era um convênio que já vinha anteriormente sido assinado com o Estado, eu falei assim: Vai ser o único caso em que eu tenho uma execução direta do Ministério. Nem vai ser com Caixa Econômica, porque vou aproveitar o convênio que já existe. E assim nós fizemos o episódio da utilização da Emenda de bancada foi devidamente esclarecido que inclusive, o Relator, cada Emenda de bancada tem um coordenador. E houve um equívoco de entendimento do coordenador... Que era o Deputado Mussa Mendes, ele autorizou como foi pedido a ele e depois foi tudo esclarecido. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Eu quero preservar a ausência do Deputado Mussa. A verdade não foi bem essa, Sr. Ministro. A verdade Governo é Governo e nós sabemos disso. Manda quem pode e obedece quem tem juízo. Tirou-se o recurso e colocou-se. Depois se quis arrumar um culpado. E evidentemente que o pau quebra do lado mais fraco e a culpa aparentemente seria do coordenador. Mas não. Quando o coordenador tomou conhecimento, o fato já estava acabado. Posteriormente, diante do mal-estar acontecido, encontrou-se a solução. Eu tratei do fato en passant. Mas, eu não poderia deixar aqui que o Deputado Mussa carregasse nas costas o ônus do que foi cometido. Aliás, o Governador mostrou muita força no Ministério de V.Exª., o que é bom para o Estado. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Inclusive o deputado Mussa Mendes, particular amigo meu, situação especial, e inclusive não estava dizendo que foi... Um dos requerimentos que a distribuição do recurso dava uma dupla interpretação. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Não me obrigue a dizer que uma empreiteira andou com um processo de mão em mão para esse assunto, que não fica bem para o País. Eu não gostaria de chegar a tanto. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: É problema da bancada. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): De bancada, não. Do Ministério também. Eu não queria entrar nesse assunto. Mas, na realidade não seria bom à gente entrar nesse assunto. Esse assunto é questão de passado. Mas quem comandou o processo foi uma empreiteira, isso é verdade. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: O que eu posso registrar, Senador, é que houve um entendimento depois no final, sobre a destinação dos recursos e o objetivo maior é terminar esse quilômetros e meio que faltava. Operação curta. E nós designamos um gestor que vai lá todos os meses. Que é o Dr. Márcio Galvão e ele acompanha a execução da obra. Ontem estive com o Governador Wellington e perguntei a ele quando estava prevista a possível inauguração desta obra. Ele disse que é queria que eu visitasse lá até o mês de junho para ver o andamento das obras como está. Então, em momento irei lá pessoalmente visitar já que foi uma solicitação do Presidente a mim, para que levasse a diante. Então, nós fizemos convênio, equacionamos... Depois... Pode ter havido percalço, mas houve entendimento no final para que a obra seguisse e eu tenho um gestor que está acompanhando. E eu vou lá pessoalmente nos próximos dois meses porque deu a entender que está andando a obra. Nessas coisas sou pior do que São Tomé, eu vou pessoalmente e nem uso o meu gestor. Eu vou lá olhar como está a obra. Porque é um compromisso até meu com o próprio também me lembro que o Senador Alberto Silva, na ocasião também se mostrou interessado que ajudasse e ele me disse que eu já falei aqui antes que ele sabe alguns locais onde há alguns trens disponíveis no Brasil, que ele queria utilizar alguns para modernizar mais a linha. E eu fiz o esforço para poder ajudar que realmente vi que o trecho que funcionava tinha baixíssima freqüência de passageiro e o importante era chegar ao troca-troca. E depois houve uma discussão sobre a estação, o formato da estação, se é problema de meio ambiente, se adentrava mais ali naquela rua. E afinal se equacionou todo problema do projeto e a execução das obras. Só falta agora ver como é que está, a parte última da execução das obras e eu vou pessoalmente. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Esses fatos não tem diretamente culpa. É a periferia da burocracia brasileira. Já chega V.Exª. o prato feito. Infelizmente a gente convive com esse tipo de realidade. A minha curiosidade é que da última liberação para cá, obras físicas nada foram feito. E eu ficaria muito satisfeito se após essa visita V.Exª. comunicasse essa Comissão o andamento dessa obra. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Comunico a Comissão e em particular o senhor. Esteja certo do seguinte, eu fui um dos maiores entusiastas para resolver a situação. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Dr. João Luiz da Silva Dias, Presidente da CBTU para suas palavras finais. 

DEPUTADO CÉLIO MOREIRA (PL-MG): Senador, eu queria só aproveitar a oportunidade do Ministro, nós vamos fazer uma Audiência Pública na Assembléia Legislativa com a presença dos Ministros e Deputados Federais, o Senador e os Deputados Federais. E a gente gostaria de ver, pedir a V.Exª. até a questão da agência do Ministro para que ele possa comparecer a essa audiência. 

SR. MINISTRO MÁRCIO FORTES: Com o maior prazer. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Muito obrigado. 

Dr. JOÃO LUIZ DA SILVA: A grande questão é que cada um desses projetos praticamente mereceria uma audiência específica. Então a iniciativa lá do Deputado Célio Moreira é muito feliz, porque nós deveríamos e devemos em cada lugar discutir exaustivamente o Projeto. Mas, o tempo já está muito curto, mas eu gostaria de abordar uma questão levantada pelo Senador Eliseu Resende, que pergunta o critério da priorização na fase de planejamento, na fase de execução? Com certeza, os metrôs, os três metrôs de superfície que V.Exª. deu início nos anos 80 tiveram planejamento. Tiveram planejamento do GEIPOT e depois o acompanhamento do CBTU. Não é a realidade de hoje. A primeira grande questão nossa é nós restaurarmos o processo de planejamento. Não o planejamento tecnocrático. Planejamento. Nós não podemos ficar regidos ou pelo interesse privado que é legítimo, mas não pode subverter o interesse público e não podemos estar regidos pelo a visão do período administrativo que nós estamos falando de investimentos de infra-estrutura de projetos que têm uma maturação longa. Vou exemplificar rapidamente, mas como um exemplo impressionante. Nós encontramos o metrô de Fortaleza e encontramos o metrô de Salvador, o Senador César Borges aqui fazia a queixa que paralisado no Governo Lula, nós encontramos o metrô que já deveria estar pronto. O metrô de Fortaleza foi contratado em 99 para ser executado em três anos.

Então, o Governo Lula devia encontrar pronto. A linha sul prontinha. Pondo em funcionamento. A obra estava parada desde setembro de 2002. Pouco executada. E por quê? Porque, na hora que contrataram financiamento, tinham um Projeto básico feito às pressas. E contrataram a execução para a empresa, para o grupo que ganhou a licitação fazer o Projeto e executá-lo. Na hora que vai fazer o Projeto, começam a aparecer, as circunstâncias. O licenciamento ambiental.

Então, com toda a razão o Município de Fortaleza não autorizou que fosse em superfície o trecho no pólo de Parangaba. Teria que ser o elevado porque senão a cidade ia receber um paredão em um centro muito importante da cidade.

Então, primeiro, contrata-se por 500 milhões, o total lá do Projeto para fazer alguma coisa e a coisa que vai ser executada é outra. E o exemplo mais chocante é de Salvador. Salvador recebeu a prioridade no CEAIN para financiamento do Banco Mundial em 1997 para um VLT. Era uma rede de transporte um VLT que faria uma cobertura e uma interligação com a linha Calçada/Pararipe. O que foi contratado em 1999 foi um contrato para um segmento Lapa Pirajá, um segmento de metrô e a modernização de outro fragmento que é a nossa linha calçada Pararipe sem nenhuma articulação sobre elas. O orçamento que estava contratado, sabido, conhecido com a participação do Governo do Estado em 117 milhões de dólares, era o orçamento 307, sabidamente pelo opção que o Estado tinha feito, o orçamento necessário naquele momento sem o Projeto Executivo ainda, já era de 380 milhões de dólares que seria de responsabilidade do Estado. O Estado tinha responsabilidade de 117 milhões de dólares, e contava que participaria o setor privado como concessão onerosa com 60 milhões de dólares. Quer dizer, a concessionária entraria com 60 milhões de dólares com sistemas e material rodante para operar um sistema e ser remunerado pela tarifa unitária da cidade de Salvador. Nós estamos cansados de saber que a tarifa não paga nem ônibus. E ao contrário do que muita gente pensa, se eu for falar em custos privados, não de custos sociais, o metrô é um transporte caro. E aí entra aquela outra questão que o Senador colocava, do metrô de Goiânia. Como é que são estabelecidas as prioridades? No mundo inteiro se faz metrô, sistemas sobre trilhos como requisito de qualificação do transporte. É um transporte evidentemente mais qualificado. Não só do ponto de vista ambiental, mas poder ter características de regularidade, de pontualidade.

Então, é um transporte mais qualificado. No Brasil, nós tomamos muito mais como uma imposição de capacidade. Onde o sistema sobre pneus por ônibus não tem mais capacidade. O exemplo mais eloqüente é Curitiba, que é referência mundial de transporte qualificado por ônibus. Nesse momento Curitiba está estudando a substituição do eixo norte-sul que é o eixo originário, feito com planejamento urbano, foi trinário criado, planejou-se a cidade para criar aquela linha, aquele corredor que opera com ônibus biarticulado, que, entretanto chegou no seu limite. Está com 23 mil passageiros, sentido hora.Então, se impõe e a Prefeitura está trabalhando, quer desenvolver o Projeto naquele planejamento com aquela competência que tem, mas de uma linha então subterrânea, de baixo lá da canaleta se colocar o metrô e fazer uma qualificação urbana da coisa. 

Agora, o metrô de Salvador, além de ser 317 milhões de dólares, e que a União entraria com 190, 40 de contrapartida, 150 o Banco Mundial. E o Governo da Bahia entra com 117, já era 380 de partida, pela alteração do Projeto, por opção do Governo do Estado, e aí começa a sofrer outras alterações por imposição do Projeto Executivo. A estação da Lapa não podia mais ser desse jeito. Tinha que sair do outro lado, porque se não teria que desativar o terminal da Lapa o que seria um custo absurdo, porque é principal terminal de Salvador. Então, tiveram que fazer alterações. Nessas alterações o Projeto passou a ser de 440 milhões de dólares.

Então, o Senador César Borges coloca toda aquela reação da população no metrô calça curta. O metrô calça curta foi uma operação de emergência que o Governo fez de colocar recursos do PPI. Os recursos que estavam disponibilizados naquele momento era remanejamento. Porque só Belo horizonte que era a conclusão da linha 1 tinha sido incluído no PP I.

Então, o Governo em 2005 quando viu que outras intervenções não teriam condições de colocar, não teria condições de prosperar, remanejou 500 milhões para os metrôs de Salvador e de Fortaleza. Então era o recurso que estava ao alcance naquele momento, mas hoje, no PPA Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC, nós estamos com um Projeto totalmente equacionado. 440 milhões de dólares. Então ele está melhor do que estava antes-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Doutor, olha, eu não estou politizando a discussão aqui. Então ia ter que lembrar que o desembolso foi ridículo, em relação a belo Horizonte, os outros metrôs também. O Senador César Borges já saiu daqui. Então não dá pra ficar falando assim, no passado foi assim, no passado foi assado, no passado foi mal feito. Vamos fazer para frente. Essa tem sido a nossa posição. Agora, se nós formos discutir o passado, tudo bem. Eu topo discutir o passado aqui também. Aí nós vamos ver que não é bem assim. Quer dizer, o Presidente Lula já falou, o passado dele agora é ele mesmo. Então vamos olhar para frente. 

Dr. JOÃO LUIZ DA SILVA: É o que nós estamos fazendo na hora que estamos discutindo o Projeto de Belo Horizonte. Foi priorizada a conclusão da linha 1, ela está sendo concluída, termina agora em julho com a inauguração do terminal, com a inauguração da sinalização, da modernização do C C O e com relação a linha do Barreiro, foi priorizada a implantação da faixa enquanto se desenvolve-se os projetos. Porque a grande questão que o Projeto que foi assumido dada a ordem 1998 era aquele Projeto que V.Exª. tinha desenvolvido e dado início em 1981. Era o subúrbio que seria moderno e nós teríamos uma linha operando em Y. Então o trem sairia do Barreiro, entraria na linha principal e o trem operaria naquela projeção daquela época de meia em meia hora. Poderia chegar a 15 minutos e até menos. Hoje com o metrô com a reformulação que foi feita em 95, está projetado para chegar a 3 minutos e meio de intervalo. Nós estamos com uma demanda, a demanda do Eldorado, é uma demanda da ordem de 70 mil passageiros/dia. É uma demanda equivalente do Barreiro. Nós não temos condições de aumentar espaçamento para o trem do Barreiro ingressar. Isso é tanto verdade que desde a hora que foi feita a opção de retomar, porque o convênio celebrado com o Governo do Estado havia concordado com a exclusão e com a extensão pra Vilarinho, é um convênio assinado pelo Governo do Estado pela Prefeitura em 95 o Barreiro estava excluído. Então quando foi incluído, em 1998, a partir daí passou-se a se fazer ensaios de possibilidades. Chegaram a quatro. Eu encontrei na CBTU já quatro ensaios de coisa. E com um Projeto cujo financiamento não existiam recursos assegurados no orçamento, porque nós lá na Prefeitura e depois na CBTU tivemos diversas vezes aqui no Congresso para fazer empenho junto ao Congresso e V.Exª. sempre foi o líder na questão de colocar recursos de Emenda. Agora recurso de emenda, se o próprio recurso do orçamento do Executivo sofre contingenciamento as Emendas sofrem muito mais. Agora, de qualquer forma então olhando para o futuro como está fazendo Curitiba, nós precisamos elaborar projetos e não é elaborar pura e simplesmente concepção, projeto de conceito, projeto básico simplificado nós precisamos ter projetos bem elaborados. É que nós vamos estar fazendo enquanto eu estou executando as obras para ampliação e o contrato da Mendes Júnior não é possível de ser retomado, que não encerrou, não fechou é um contrato de 1985 passou por quatro moedas. Não teve licitação porque não era a regra da época. O Ministro já fez a referência, o valor do contrato dado na época era o financiamento que a Mendes Júnior ia agenciar no exterior. Era a regra da época. 90 milhões de dólares. Só trouxe 35. O valor em moeda nacional continuou sendo relacionado aos 90 milhões. Em 1990 o TCU determinou que fosse marcado prazo para o contrato. Todos os contratos tinham que ter prazo. Então no cálculo feito com os períodos paralisados restava um prazo remanescente de 14 meses. Isso em 1990. E o contrato continuou em vigor. E nós só não paramos antes quando nós entramos, porque a Mendes Júnior estava fazendo o viaduto ferroviário. Nós não íamos interromper uma obra no meio do viaduto com quebra de responsabilidade técnica. No dia que acabou de fazer o tabuleiro, nós demos a suspensão porque nós não tínhamos dinheiro para pagar, e conseguimos com aquela Emenda que o Senador Eliseu Resende havia assegurado junto com toda a bancada de Minas, dos 12 milhões e quinhentos, nós conseguimos fazer o pagamento e a liquidação. Mas, temos para frente e eu acho que é extremamente importante a iniciativa, lá da Assembléia e da Câmara de Vereadores para a gente fazer uma dissertação exaustiva olhando para frente embora o passado nos influencie. E com uma questão importante que o Ministro também chamou atenção, não adianta só fazer linha de metrô, não adianta só planejar o metrô, planejar bem, gastar mais tempo planejando,  para depois executar melhor. Nós temos que olhar também o resultado. Como que vai funcionar? Como que vai funcionar o metrô de Salvador onde se imaginou que uma concessionária iria ser remunerada pela tarifa de ônibus, tendo um custo muitas vezes superior. Essa solução nunca foi dita. Como nunca se falou, se explicou, como que o metrô de Brasília vai funcionar. Brasília foi planejada com automóvel, não foi planejada com transporte público, e de repente se implantou uma linha de metrô. Como que essa linha se viabiliza? Não se viabilizou até agora. É uma linha com um problema extremamente grave. Por quê? Porque nós não podemos falar em metrô como uma linha. Faz parte de uma rede de toda uma estrutura de transporte que tem ser otimizada. A Super Via não pode ficar abandonada, como operadora privada, a sua própria sorte. Ela tem que fazer parte de uma rede de transporte público e ser remunerada pelo transporte que o Poder Público está comprando dela. Nós compramos tantas viagens, custa tanto. Nós pagamos. O que o passageiro tem capacidade de pagar não é problema deles. É da sociedade. A sociedade do Rio de Janeiro tem que bancar com a requalificação do seu transporte urbano hoje, totalmente cartelizado. Nós temos que ter uma rediscussão do transporte público no País, e ver a questão do metrô que o sistema de alta capacidade de uma maneira ampla com essa participação de Estados, da Prefeitura, da gestão da autoridade metropolitana. Mas, só podemos pensar e imaginar a participação do setor assegurando a sua remuneração e com o controle público, há que ter autoridade metropolitana, autoridade local que possa reger e estabelecer as condições dos operadores privados. Sejam metrôs ou ônibus. É um modelo que é no mundo inteiro. Como se tivesse criando... Não. É no mundo inteiro. O sistema é subsidiado e tem que ser subsidiado pela sociedade. Não pelos usuários diretos porque o sistema favorece a cidade como um todo. Então, essa é a construção que nós estamos envolvidos. O nosso programa de regionalização fez isso. Remodelou, não é simplesmente uma operação eu faço, passo e seja feliz. Mesmo porque todas as projeções de demanda dos estudos que nós tínhamos aí do banco Mundial, todos eles, superestimavam a demanda e colocavam uma tarifa que seria tarifa internalizada pelo metrô, inalcançável. Então, falar que Recife vai transportar 400 mil passageiros e vai internalizar uma tarifária de 45 centavos de dólar. Não existe. Não existe os 400 mil passageiros e não é possível internalizar 45 centavos de dólar, por uma razão muito simples. Os passageiros não são lindeiros. Eles são alcançados através da integração. São passageiros que têm que pagar e remunerar também os operadores de ônibus.

Então, 45 é a parcela da tarifa internalizada pelo metrô. O usuário vai pagar muito mais do que isso. Agora, como é que é possível pagar num País cujo salário mínimo está indo agora para 380 reais, como é que é possível o cidadão pagar mais do que 50 centavos pelo deslocamento completo. Cinqüenta centavos, significa um real por dia, 30 reais por mês é 8 ou 9% do salário mínimo. Isso é uma aberração para a nossa realidade. Para realidade Brasileira. Com essa desigualdade social.

Então, tem que ser construído um sistema de financiamento público que viabilize as operadoras. Não é uma questão da operadora. A operadora pública ou privada e se ela for pública ela tem que ser eficiente também, o sistema tem que dar controle para que mesmo se pública, ela seja eficiente e se privada, também seja eficiente e atue em atendimento ao usuário, e não só a sua regência que é normal, é lógica, de ser remunerada. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu pergunto ao ilustre Senador Eduardo Azeredo, autor do Requerimento, se ele deseja réplica. E indago também ao Senador Wellington, Senador Eliseu Resende... 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Eu queria parabenizá-lo porque mais uma vez essa Comissão traz aqui pessoas, Ministros influentes, Ministros que fazem parte desse Governo e fortalecendo essa Comissão que V.Exª. é o Presidente. 

E segundo eu queria falar para o nosso mineiro João Luiz, que em Minas tudo se resolve na conversa. Uma boa conversinha fechada, não precisa ser tão assim, o nosso grande conhecedor Totó, com certeza o Senador Azeredo, o Senador Eliseu vão marcar um encontro, sentar numa Mesa como bons mineiros, vão acertar toda essa confusão e tenho certeza que Minas vai ganhar, porque eu nunca vi um mineiro que não cuidasse bem de Minas. Eu queria por último colocar aqui meu carinho especial com o Ministro Macio Fortes, do eu tenho testemunhado e que tem conduzido muito bem o Ministério das Cidades, que é um Ministério que todo mundo acaba indo bater na porta, a porta de V.Exª.. Não tem nem mais tranca, como V.Exª. bem colocou. Eu devo pedir algumas ligações a cobrar para o vosso telefone para poder ver se a gente consegue alguma coisa. Todo mundo ligando a cobrar, os mineiros. Mas eu queria também pedir desculpas pela infelicidade de ter surgido hoje, e bem colocado pelo Senador Valter, que infelizmente calhou de acontecer um assunto específico da região dele, que acabou trazendo para essa Comissão, mas eu queria deixar o meu carinho especial e a minha solidariedade com o Senador Valter, que acabou trazendo um problema para... Que não era o debate dessa Comissão. E tenho certeza que o Ministério de V.Exª. não tem nada a ver com essa situação e que o Senador Valter irá esclarecer. Só isso que eu queria colocar, Sr.  Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de encerrar a audiência, eu vou conceder excepcionalmente ao Vereador Presidente da Câmara de Belo Horizonte  Totó, por dois minutos para que ele não saia daqui frustrado. Com a palavra o Vereador Totó por dois minutos. 

VEREADOR TOTÓ TEIXEIRA (PMDB-MG): Com certeza, na presença de V.Exª. eu não falei ainda. Só queria o seguinte, acho que o João Luiz é uma pessoa que o Sr. Ministro devia levar lá para o Ministério do Planejamento para calcular nº.. Agora, como Executivo é um desastre. Eu se tivesse uma empresa, jamais. Porque ele pensa modernamente, sim. Economicamente deve ser os nº.s devem bater. Mas na prática, veja bem, o terminal de vilarinho que custaria 30 milhões para os cofres públicos, já estava licitado, pronto para construir, ele suspendeu alegando anormalidade na licitação. Acontece que esse processo rolou por quatro anos, fez outra licitação, com certeza até a conclusão vai demorar sete anos da suspensão do processo e vai custar mais de 80 milhões para o cofre público. Então como é que faz um negócio para diminuir o custo de 30 para 70? Outra coisa, ele foi oriundo da BHTRANS, gestor... Aliás, ele é um artista, ele nasceu no Governo militar da extrema-direita conservadora e está na extrema esquerda. Não sei como consegue. E outra coisa, saiu da BHTRANS, deixou um déficit de 400 milhões. Nós passamos um aperto danado nessa cidade que ele deixou lá para pagar. E agora nós fizemos um ajuste de conta vai sobrar 80 milhões para a prefeitura [soa campainha]... Eu não gostaria de tê-lo como executor de nada. Ele pode fiscalizar. Coloca lá no TCE, no TCU, que lá é bom. Tem que ter gente boa de nº... Agora, para executar, de jeito nenhum. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Para tréplica, concedo a palavra ao dr. João Luiz por dois minutos também. 

Dr. JOÃO LUIZ DA SILVA: Está ficando na ordem de 30 milhões. É um terminal totalmente diferente daquela licitação que nós anulamos, e eu posso passar toda as informações para V.Exª. sobre os vícios de corrupção. E é bom, acho até que o ambiente não é adequado para a gente estar tratando das coisas extremamente graves, de uma empreitada integral, uma licitação feita com 29 dias, teria que ser 45, sem Projeto, sem licenciamento ambiental, de um sistema que seria pago 16 parcelas, um milhão e quatrocentos onde nem existia Projeto. E a empresa que entrou, nessa licitação que foi fulminante, com 29 dias entre o edital e a apresentação de proposta, teve que apresentar estudos de mercado, e só ela, porque ela contratou três meses antes, e uma concepção do terminal que foi contratado também três meses antes. E tem outros episódios com relação o Presidente da CBTU que assinou o contrato no dia 13 de dezembro de 2002 e recebeu um financiamento do BANCO RURAL no dia 16 de dezembro de 2002, onde o avalista dele era o Bruno Brunelli, que era o dono Diedro e Marco Valério. Então V.Exª. [soa campainha] tome muito cuidado com essa licitação em particular, que foi anulada pelos seus vícios insanáveis inclusive, fraude no contrato. Em que a página que tinha a garantia foi subtraída, substituída. E a empresa vem justificar que aquilo ali foi uma necessidade. Necessidade de alterar contrato se faz por aditivo. Mas, foi feita posteriormente, uma subtração da página para reduzir a garantia que só foi apresentada em fevereiro de 2003.

Então, foi anulada, o Tribunal de Contas acompanhou a anulação. Não havia como não anular. E era um empreendimento que está agora substituído por um de 30 milhões, com todo o solo criado feito. Ou seja, está onerado por toda estrutura para receber quatro lages, como fizemos na região de V.Exª., onde nós fizemos uma operação urbana, V.Exª. sabe muito bem que eu coordenei aquele Projeto com uma parceira com o setor privado, com grande benefício para a região do barreiro. [soa campainha]  E não saí da BHTRANS com déficit de 400 milhões. Esse déficit é posterior à minha presença na BHTRANS porque as regras-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Um minuto para o Deputado João leite. Nós vamos encerrar a Sessão. 

DEPUTADO JOÃO LUIZ LEITE (PSDB-MG): Muito obrigado Senador Perillo. Quero parabenizá-lo por essa audiência tão importante onde podemos discutir algo que interessa a população brasileira. Saio muito feliz com a atuação dessa Comissão, dos nossos Senadores também, Senador Azeredo que se empenhou muito, Senador Eliseu Resende, Senador Wellington Salgado e muito decepcionado porque a gente olha para a região metropolitana de Belo Horizonte, para a cidade de Belo Horizonte e infelizmente nós voltamos com as mãos vazias. Porque o que está previsto não acelera. Nós estamos vivendo em Belo Horizonte um apagão do trânsito e não vamos levar para os belo-horizontinos e para a região metropolitana, os trabalhadores e trabalhadoras que estão lotando os ônibus, outros andando a pé numa cidade com uma topografia acidentada e que necessitaria muito do investimento. Infelizmente o Governo Federal não tem o investimento que vai atender a população de Belo Horizonte, da região metropolitana. Mas, fica o nosso agradecimento a essa Comissão pela atuação brilhante e aos Senadores de Minas Gerais. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de encerrar essa Sessão eu gostaria de agradecer ao ilustre Sr. Ministro Márcio Fortes, Ministro das cidades, pela atenção dispensada a essa Comissão, aos Senadores e pela presença. Agradecer também o Dr. João Luiz da Silva Presidente da CBTU, Presidente da Super Via por terem também aquecido ao nosso pedido. Cumprimentar o Senador Eduardo Azeredo, autor do Requerimento, todos os demais autores os Senadores de Minas que ficaram aqui esta hora, Senador Eliseu, Senador Wellington-- 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, nós vamos só fazer uma Emenda conjunta, os três senadores mineiros para poder aumentar objetivamente essa linha do metrô do Barreiros. Esperamos que possamos ter a boa vontade do Governo para poder aprovar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, antes de encerrar convoco todos os Senadores integrantes dessa Comissão, para estarem aqui na terça-feira, às 14h00 para uma Sessão de sabatina do Dr. Antônio Domingos Teixeira indicado para membro do Conselho Diretor da ANATEL. Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. Muito obrigado a todos.

Sessão encerrada às 13h16. 
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